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RESUMO 

 

Objetivo: comparar aspectos das disfluências presentes na fala, no que diz respeito à gagueira 

do desenvolvimento, o transtorno fonológico e as duas desordens em comorbidade, 

caracterizando as suas respectivas manifestações. Hipotetizou-se que crianças com gagueira 

apresentam uma maior frequência de ocorrência tanto em relação às outras disfluências 

quanto em relação às disfluências típicas da gagueira comparativamente às crianças com 

transtorno fonológico e crianças que apresentam ambos os distúrbios em comorbidade; 

crianças com transtorno fonológico se diferem daquelas que apresentam gagueira e daquelas 

que apresentam gagueira e transtorno fonológico em comorbidade no tocante à tipologia das 

disfluências. Método: Foram selecionados 30 sujeitos, entre 4 e 11 anos, 10 com diagnóstico 

de transtorno fonológico, 10 com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento e 10 com os 

dois diagnósticos em comorbidade. Os procedimentos da pesquisa foram distribuídos em duas 

etapas: avaliação da fluência da fala e avaliação da fonologia. Para tal, foi realizada a coleta 

de uma amostra de fala espontânea com 200 sílabas fluentes. Os dados foram submetidos à 

análise estatística. Resultados: as crianças com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento 

apresentaram maior ocorrência das outras disfluências comparadas às crianças com transtorno 

fonológico, porém não se diferiram das crianças com as duas desordens em comorbidade. No 

tocante à tipologia das disfluências, as crianças com transtorno fonológico se diferiram 

principalmente daquelas com os diagnósticos em comorbidade de gagueira do 

desenvolvimento e transtorno fonológico no que diz respeito às disfluências típicas da 

gagueira denominadas repetição de palavras monossilábicas, repetição de parte da palavra e 

prolongamentos. A diferença estatística relevante para as outras disfluências ocorreu apenas 

na tipologia “interjeição” com diferença entre crianças com transtorno fonológico e crianças 

com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento. Quando comparadas às crianças com 

gagueira do desenvolvimento e com os distúrbios em comorbidade, as crianças com 

transtorno fonológico se diferenciaram na ocorrência da variável “bloqueio”. Conclusão: As 

duas hipóteses foram confirmadas parcialmente. Em relação à frequência de ocorrência, as 

crianças com transtorno fonológico apresentaram menor frequência de ocorrência de 

disfluências típicas da gagueira em comparação às crianças com gagueira e com as desordens 

em comorbidade, assim como não houve diferença quanto à frequência de ocorrência entre as 

disfluências típicas da gagueira e outras disfluências entre crianças que apresentam a gagueira 

do desenvolvimento e crianças com ambos os distúrbios em comorbidade. No que se refere à 

tipologia das disfluências, apenas determinadas tipologias das disfluências típicas da gagueira 

e outras disfluências apresentaram diferenças significantes entre os grupos conforme 

evidenciado nos resultados. 

 

Descritores: gagueira, transtorno fonológico, fala. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Objective: compare aspects of speech dysfluencies in terms of developmental stuttering, 

phonological disorder and the two disorders in comorbidity, characterizing their respective 

manifestations. It has been hypothesized that children with stuttering have a higher frequency 

of occurrence both in relation to the other disfluencies and in relation to the typical stuttering 

dysfluencies compared to children with speech sound disorder and children who present both 

disorders in comorbidity; children with speech sound disorder are different from those with 

stuttering and those with stuttering and speech sound disorder in comorbidity regarding the 

typology of disfluencies. Methods: A total of 30 subjects, aged between 4 and 11 years, 10 

with diagnosis of speech sound disorder, 10 with diagnosis of developmental stuttering and 10 

with both diagnoses in comorbidity were selected. The procedures of the research were 

distributed in two stages: speech fluency evaluation and phonology evaluation. For this, a 

sample of spontaneous speech with 200 fluent syllables was collected. The data were 

submitted to statistical analysis. Results: children with diagnosis of developmental stuttering 

had a higher occurrence of other dysfluencies compared to children with speech sound 

disorder, but did not differ from children with both disorders in comorbidity. Regarding the 

typology of disfluencies, children with speech sound disorder differed mainly from those with 

diagnoses of developmental stuttering comorbidity and phonological disorder with respect to 

stuttering-like disfluencies called repetition of monosyllabic words, repetition of part of the 

word and prolongations. The statistical difference relevant to the other disfluencies occurred 

only in the "interjection" typology with difference between children with phonological 

disorder and children with diagnosis of developmental stuttering. When compared to children 

with developmental stuttering and comorbid disorders, children with phonological disorder 

differed in the occurrence of the "blocking" variable. Conclusion: Both hypotheses were 

partially confirmed. Regarding the frequency of occurrence, children with phonological 

disorder had a lower frequency of stuttering-like disfluencies than did children with stuttering 

and comorbid disorders, as there was no difference in the frequency of stuttering-like 

disfluencies and other disfluencies among children who present developmental stuttering and 

children with both disorders in comorbidity. Regarding the typology of disfluencies, only 

certain typologies of stuttering-like disfluencies and other disfluencies presented significant 

differences between groups as evidenced in the results. 

 

Keyword: stuttering, Speech Sound Disorder, speech. 
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APRESENTAÇÃO 

Muitos estudos apontam para uma relação entre o Transtorno Fonológico e a 

Gagueira do Desenvolvimento, mas nenhum aprofunda ou caracteriza a natureza desta relação 

(BLOOD et al., 2003; MELNICK; CONTURE, 2000; WOLK; EDWARDS; CONTURE, 

1993). Por outro lado, outros estudos evidenciam a presença de alterações fonológicas como 

um fator de risco importante nos quadros de gagueira, uma vez que parecem colaborar para 

seu surgimento e consequentemente cronificação (OLIVEIRA, 2011; OLIVERIA; CUNHA; 

SANTOS, 2013). 

Apesar de a frequente referência na literatura à coexistência de disfluências em 

crianças que apresentam transtorno fonológico, assim como a relação entre os dois distúrbios 

(BOHNEN, 2009; LOUKO; EDWARDS; CONTURE, 1990), há poucos estudos que 

descrevem detalhadamente as manifestações das disfluências que poderiam diferenciar as 

duas condições. Consequentemente, ainda é pouco conhecida a natureza dessas duas 

desordens, ou seja, não há uma caracterização das tipologias encontradas nos dois distúrbios, 

sua frequência de ocorrência, nem mesmo em que medida as características das disfluências 

apresentadas por crianças com transtorno fonológico se diferenciam daquelas apresentadas 

por crianças com gagueira. 

Assumindo que crianças que gaguejam e crianças com transtorno fonológico 

apresentam diferenças tanto no tocante à tipologia das disfluências quanto no tocante à 

frequência de ocorrência, o objetivo do presente estudo foi o de comparar aspectos referentes 

à tipologia e a frequência das disfluências presentes na fala entre um primeiro grupo, 

constituído por  crianças com transtorno fonológico; um segundo grupo, constituído por 

crianças com gagueira e; por fim, um terceiro grupo constituído por crianças que 

apresentavam tanto a gagueira quanto o transtorno fonológico. 

Este estudo está pautado nas seguintes hipóteses: 1) crianças com gagueira 

apresentam uma maior frequência de ocorrência tanto em relação às outras disfluências 

quanto em relação às disfluências típicas da gagueira comparativamente às crianças com 

transtorno fonológico e crianças que apresentam ambos os distúrbios em comorbidade; e 2) 

crianças com transtorno fonológico se diferem daquelas que apresentam gagueira e daquelas 

que apresentam gagueira e transtorno fonológico em comorbidade no tocante à tipologia das 

disfluências, ou seja, espera-se que crianças com transtorno fonológico apresentem mais 

outras disfluências do que disfluências típicas da gagueira, enquanto as crianças com gagueira 

apresentam mais disfluências típicas da gagueira do que outras disfluências, ao mesmo tempo 
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que aquelas que apresentam o distúrbio em comorbidade com a gagueira apresentem maior 

variabilidade e ocorrência tanto das outras disfluências quanto das disfluências típicas da 

gagueira.  

Desta forma, esta dissertação apresentará à comunidade científica resultados sobre o 

detalhamento das manifestações relativas às disfluências apresentadas por crianças que 

apresentam essas desordens isoladamente e em comorbidade, auxiliando no diagnóstico 

diferencial entre ambas as condições e, consequentemente, favorecendo uma melhor conduta 

terapêutica.  

A fim de apresentar os resultados acerca do objeto de estudo desta pesquisa, 

estruturou-se a presente dissertação em seis capítulos. O primeiro capítulo apresenta os 

pressupostos teóricos em três seções. A primeira se refere ao desenvolvimento da fluência e 

seus distúrbios, mais especificamente no que diz respeito à gagueira do desenvolvimento e 

apresenta a caracterização das manifestações e critérios diagnósticos desta desordem. Na 

segunda seção, apresenta-se o desenvolvimento fonológico, a definição de transtorno 

fonológico, a caracterização das suas manifestações e critérios diagnósticos. A terceira e 

última seção discorre sobre o estado da arte frente à relação descrita na literatura entre a 

gagueira do desenvolvimento e o transtorno fonológico. 

Os capítulos 2 e 3 apresentam os objetivos do trabalho e os procedimentos 

metodológicos utilizados para a realização desta pesquisa: descrição dos participantes, 

critérios de inclusão e exclusão, os procedimentos para a coleta de dados em cada grupo, além 

de retratar a análise estatística realizada. 

O quarto capítulo descreve os resultados das análises do estudo, seguido do quinto 

capítulo, com a apresentação da discussão dos resultados encontrados, o confronto destes com 

os achados da literatura e a interpretação e explanação dos achados nos grupos estudados. 

Por fim, no sexto e último capítulo apresenta-se as considerações finais desta 

pesquisa de acordo com os principais resultados encontrados no estudo. 
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1 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

1.1 Gagueira 

1.1.1 Fluência e seus parâmetros 

Segundo a American Speech Language Hearing Association (ASHA), a fluência é 

definida como um aspecto da produção da fala que se refere à continuidade, suavidade, 

velocidade e/ou esforço, com as quais são expressas pelos indivíduos de determinada língua, 

todas as unidades da linguagem:  fonológica, lexical, morfológica e sintática. Quando fluente, 

o indivíduo emite sua fala sem esforço, não ocorrendo oscilações e/ou inserções durante as 

progressões silábicas, o que gera no interlocutor a percepção de uma fala normal 

(JAKUBOVICZ, 1997). 

Ainda no que diz respeito à constituição do conceito da fluência, descreve-se na 

literatura alguns parâmetros que a compõe: a continuidade, a velocidade ou tempo, o ritmo e o 

esforço. A continuidade diz respeito à capacidade do indivíduo na produção de uma fala 

contínua que não gera dificuldade de compreensão ou quebra na comunicação com o 

interlocutor; a velocidade está relacionada ao tempo em que a emissão é realizada, ou seja, 

uma fala fluente não deve apresentar um tempo encurtado ou dilatado em sua emissão a fim 

de evitar possíveis ruídos na emissão da mensagem e desconforto no receptor; já o ritmo, 

refere-se à cadência com que a emissão oral é pronunciada e sua alteração durante a pronúncia 

não gera a sensação de fluência no ouvinte; por fim, o esforço faz alusão às tensões e 

demonstrações de esforço corporal empregado durante a emissão oral (CUPELLO, 2007; 

MERLO, 2007; JAKUBOVICZ, 2009).  

Dessa forma, para que a fala seja fluente, é necessária a participação de dois 

importantes sistemas neurais, o linguístico e motor. O sistema linguístico está relacionado à 

capacidade do indivíduo em achar palavras, formular sentenças, gerar emissões socialmente 

apropriadas à interação, sequencializando e gerando combinações fonológicas complexas. Já 

o sistema motor responde pela capacidade que o indivíduo possui de movimentar rapidamente 

o trato, coordenando movimentos e o tempo de uma emissão de forma suave e sem rupturas. 

Quando a demanda exigida do indivíduo durante sua emissão oral é maior que a capacidade 

de seu sistema linguístico e motor, ocorre uma desarmonia entre estes sistemas gerando uma 

oscilação na fluência da fala (ANDRADE, 2009; MORAES; NEMR, 2007, OLIVEIRA et al., 

2010a). 
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Assumem-se, então, três pontos: o primeiro é o de que a fala fluente ocorre quando 

há uma integração harmônica entre os sistemas linguístico e motor seguido da consonância 

entre os parâmetros de continuidade, velocidade/tempo, ritmo e esforço; o segundo ponto diz 

respeito à demanda exigida do indivíduo e sua capacidade de resposta frente aos aspectos 

motores e linguísticos envolvido na fala; e o terceiro é que os parâmetros descritos são 

adquiridos gradativamente e aprimorados ao longo do desenvolvimento infantil 

concomitantemente com os componentes da linguagem (fonologia, morfologia, sintaxe, 

semântica e pragmática) caracterizando a fluência como uma habilidade do indivíduo 

(ANDRADE; CERVONE; SASSI, 2003; ANDRADE, 2006a; BOHNEN, 2009; OLIVEIRA; 

BOHNEN, 2016; SCARPA et al., 2012; ROCHA, 2007).  

Nesse cenário, a análise de uma fala fluente envolve a harmonia entre os parâmetros 

de continuidade, suavidade, velocidade e/ou esforço, com as quais o indivíduo expressa as 

unidades fonológica, lexical, morfológica e sintática, incidindo em uma emissão denominada 

fluente, ou seja, com baixa frequência de hesitações e reformulações, baixa frequência e curta 

duração de pausas, taxa de elocução confortável e a facilidade de emissão nas diversas 

situações cotidianas, que envolvem as habilidades gramaticais do indivíduo e a complexidade 

semântica acerca do que deseja expressar no diálogo com o interlocutor (MERLO, 2006). 

A continuidade da fala pode ser descrita como as conexões suaves intra e inter 

palavras (OLIVEIRA; CORREIA; DI NINNO, 2017), que pode ser rompida pelas 

disfluências. Uma fala em velocidade adequada mostra-se muito mais clara em termos de 

inteligibilidade e produção da informação do que uma fala marcada por elevada taxa de 

elocução ou por uma taxa de elocução muito reduzida (OLIVEIRA; CORREIA; DI NINNO, 

2017). 

Para que ocorra a aquisição e manutenção da fluência, são necessárias atividades 

neuronais, que se sucedem em padrões temporais definidos e sincronizados (OLIVEIRA; 

BOHNEN, 2017). As autoras relataram que a prática é fundamental para que a pessoa adquira 

a fluência em sua fala, e que como o cérebro aprende por repetição, quanto mais se pratica 

essa habilidade, mais ela se aprimora e automatiza. Portanto, a fluência é um processo 

complexo e multifatorial, ou seja, fatores inerentes à própria pessoa e fatores externos 

interagem entre si de forma dinâmica (OLIVEIRA; BOHNEN, 2017).  
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1.1.2 Distúrbios da fluência: gagueira  

Dentre os distúrbios da fluência, a gagueira é definida de acordo com a Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – 10ª Revisão (CID – 

10) “por repetições ou prolongamentos frequentes de sons, de sílabas ou de palavras, ou por 

hesitações ou pausas frequentes que perturbam a fluência verbal. Só se considera como 

transtorno caso a intensidade de perturbação incapacite de modo marcante a fluidez da fala”.  

A versão mais recente do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-5) cita a Gagueira ou Transtorno da Fluência com início na Infância como uma 

perturbação que ocorre tanto na fluência normal como no padrão temporal da fala. Essas 

perturbações que aparecem habitualmente durante a infância ou a adolescência, quando 

ocorrem, são inapropriadas para a idade e para as habilidades linguísticas do indivíduo. 

Na literatura científica sobre o assunto é consensual a definição da gagueira como um 

distúrbio da fluência caracterizado por interrupções involuntárias e intermitentes do fluxo da 

fala, como por exemplo: repetições de sons e de sílabas, prolongamentos de sons, bloqueios, 

pausas extensas e intrusões nas palavras. Essas interrupções interferem diretamente na 

fluência do indivíduo prejudicando a produção de uma fala contínua, suave e rápida e, 

consequentemente, provocam um grau de rompimento acima da taxa pertinente à idade do 

falante (ANDRADE, 2006a; ANDRADE, 2009; ARCURI et al., 2009; CHANG et al., 2010; 

OLIVEIRA; BOHNEN, 2016; LOGAN; MULLINS; JONES, 2008). 

Nesse cenário, admite-se, segundo estudiosos (ANDRADE, 2009; SOUZA; 

CARDOSO, 2013; OLIVEIRA; BOHNEN, 2016; SILVA et al., 2016), três subgrupos de 

gagueira: a gagueira idiopática ou do desenvolvimento, a gagueira neurogênica e a gagueira 

psicogênica, sendo a gagueira do desenvolvimento ou denominada gagueira desenvolvimental 

o objeto de estudo desta pesquisa. 

1.1.3 Gagueira do desenvolvimento 

O principal e mais comum distúrbio da fluência é a gagueira (WHITFIELD et al., 

2017), que é considerada como um dos mais prevalentes distúrbios desenvolvimentais na 

infância (ONSLOW; O´BRIAN, 2013). 

Os estudos não demonstram discrepâncias quanto à prevalência da gagueira na 

população. Bloodstein (1995) estima essa prevalência em torno de 1% da população mundial 

com uma razão de três homens para cada mulher. A proporção de homens para cada mulher 
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também é descrita em outro estudo indicando a maior frequência em indivíduos do sexo 

masculino (ANDREWS et al., 1991). Para Andrade (1997), a taxa de prevalência é de 2,9% 

em crianças de 1 a 11:11 em um estudo realizado na comunidade do Butantã em São Paulo. 

Dados mais recentes referem que a incidência do início da gagueira na infância é de 5%, 

prevalecendo como gagueira crônica nesta população 1% das crianças que apresentaram sua 

sintomatologia (RIBEIRO, 2005; COSTA, J. B. et al., 2017; RITTO; ANDRADE, 2017). 

Nesse sentido, a gagueira idiopática ou do desenvolvimento surge na infância. Esse 

início geralmente coincide com a fase de aquisição e desenvolvimento da linguagem, surgindo 

no período entre 18 meses e 7 anos e podendo ocorrer, ainda, até por volta dos 12 anos 

(BLOODSTEIN, 2005; LOGAN; MULLINS; JONES, 2008; MOUSINHO et al., 2008; 

WAGOVICH; HALL; CLIFFOR, 2009; WITTKE-THOMPSON et al., 2007). Seu 

surgimento ocorre quando a rede neural que suporta as funções da fala, da linguagem e da 

emoção são desenvolvidas rapidamente (SMITH; WEBER, 2017). 

Quando permanece após sua manifestação durante um período igual ou superior a 36 

meses, a gagueira desenvolvimental é denominada persistente. Nos casos em que ocorre sua 

recuperação, ou seja, há remissão num período entre 18 a 36 meses, ou antes de 18 meses, a 

gagueira é classificada como gagueira desenvolvimental tardia e precoce respectivamente. 

(ANDRADE, 2006a; OLIVEIRA, B. V. et al., 2012; YAIRI et al., 1996; YAIRI; AMBROSE, 

1992a; YAIRI; AMBROSE; COX, 1996). 

É consenso na literatura a complexidade diagnóstica da gagueira, admitindo-se seu 

caráter multifatorial, uma vez que seu resultado parece estar relacionado a uma interação entre 

diversos fatores: biológicos, psicológicos, ambientais e sociais (AJDACIC-GROSS, 2010; 

ANDRADE, 2009; OLIVEIRA; BOHNEN, 2016; OLIVEIRA; PEREIRA, 2014; SANTORO, 

2009; SILVA; OLIVEIRA; CARDOSO, 2011; SMITH et al., 1997). 

Os fatores genéticos e ambientais, assim como a capacidade de aprendizagem, o 

processamento auditivo e as habilidades de produção da fala e da linguagem compõem 

modelos que tentam explicar a gagueira sob o prisma da neurofisiologia atípica, cujo objetivo 

é a melhor compreensão do quadro clínico (HAMPTON; WEBER-FOX, 2008; YAIRI; 

SEERY, 2015). 

Dentre os diversos modelos multidimensionais da gagueira, Healey, Trautman e 

Susca (2004) estudaram modelos anteriores e propuseram um modelo interativo 

multidimensional centrado em cinco componentes fundamentais, abrangendo a diversidade de 

fatores que interagem de forma complexa entre si e, consequentemente, colaboram para a 

manutenção da gagueira. São eles os componentes: cognitivos, afetivos, linguísticos, motores 
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e sociais (denominado modelo CALMS). Neste modelo, o componente cognitivo inclui 

aspectos relacionados a pensamentos e percepções negativas ou positivas, consciência e 

compreensão que o indivíduo tem da própria gagueira.  As experiências relativas a 

sentimentos, emoções e atitudes na gagueira e a comunicação em geral caracterizam o 

componente afetivo. Já o componente linguístico concerne às habilidades linguísticas do 

falante impactando na frequência da gagueira. O componente motor está associado a fatores 

que influenciam diretamente a gagueira, como a frequência, tipo, duração, gravidade da 

gagueira e presença de concomitantes físicos durante a emissão do indivíduo. Por fim, o 

componente social diz respeito à comunicação comunicativa de um sujeito e os diversos 

efeitos do tipo de ouvinte e situação de fala em que esse sujeito se encontra. 

Outros fatores podem interagir e colaborar para a cronificação da gagueira do 

desenvolvimento. Podemos citar os fatores genéticos em que pesquisas demonstram que 

filhos de genitores gagos possuem maior risco de desenvolverem o distúrbio da fluência 

(OLIVIRA; CUNHA; SANTOS, 2013; SIMON, 2005); fatores neurofuncionais indicando 

que indivíduos gagos e fluentes apresentam diferença nos padrões de ativação neural, 

assimetria funcional inter-hemisférica e superativação de funções cerebelares (ANDRADE, 

2009); além de fatores linguísticos e motores conforme descrito anteriormente. 

Não há um perfil único de gagueira, uma vez que cada gagueira se manifesta de 

forma diferente em cada pessoa. Assim, é de extrema importância distinguir as manifestações 

clínicas próprias da gagueira, ou seja, as características de quebra da fluência presente nos 

distúrbios da fluência frente às rupturas constituintes do discurso de indivíduos fluentes. A 

seguir serão descritas as manifestações da gagueira do desenvolvimento. 

1.1.4 Caracterização das manifestações 

Segundo Andrade et al. (2004) as rupturas no fluxo da fala podem ser diferenciadas 

de acordo com a sua tipologia. Essas interrupções (subdivididas em Disfluências Comuns – 

DC ou Disfluências Gagas – DG) podem impossibilitar a produção da fala contínua, suave e 

sem esforço. Caracterizam-se como disfluências comuns as hesitações, interjeições, revisões, 

palavras não terminadas, repetição de palavras, segmentos ou frases que são comuns a todos 

os falantes refletindo as incertezas e imprecisões linguísticas;  e como disfluências gagas, as 

repetições involuntárias de sons e sílabas, prolongamentos de sons, bloqueios articulatórios, 

pausas e intrusões que sugerem a presença de gagueira, podendo também ocorrer 
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esporadicamente em falantes sem o distúrbio (ANDRADE; QUEIRÓZ; SASSI, 2010; 

ARCURI et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2010a; OLIVEIRA, C. M. C. et al., 2012). 

Nesse contexto, encontra-se ainda na literatura a seguinte denominação: Disfluências 

Típicas da Gagueira (doravante DTG) englobando as repetições de palavras quando estas 

forem acima de três, repetição de sílabas, repetição de som, bloqueio, prolongamento, pausa e 

intrusão; e a denominação de Outras Disfluências (doravante OD) para a presença de 

interjeição, hesitação, revisão, palavras incompletas, repetição de frase, repetição de palavras 

quando estas ocorrerem até duas vezes durante a emissão (CAMPBEL; HILL, 1998; CIVIER 

et al., 2013; COOK; DONLAN; HOWELL, 2013; GREGORY; HILL 1993; PINTO; 

SCHIEFER; AVILA, 2013). 

Para este estudo, adotaremos a classificação de DTG e OD no que diz respeito à 

tipologia das rupturas no fluxo da fala, levando em consideração que as DTG ocorrem mais 

frequentemente em pessoas com gagueira quando comparadas com pessoas fluentes e as OD, 

quando presentes, evidenciam as incertezas linguísticas relacionadas à formulação das frases 

ou pronúncia das palavras como mencionado anteriormente. 

Quanto às manifestações encontradas nesse distúrbio da fluência, podemos citar 

ainda a presença de concomitantes físicos, também denominados de movimentos associados. 

Os comportamentos, maneirismos e movimentos que ocorrem durante a fala gaguejada são 

considerados como reações indutoras da fluência, ou seja, são utilizados pelo indivíduo gago 

no intuito de facilitar sua emissão (BASBAUM; JAKUBOVICZ, 2015; JAKUBOVICZ, 

2009). Essas manifestações podem ou não estar presentes durante a fala dos indivíduos com 

gagueira se constituindo em uma manifestação não obrigatória do distúrbio, porém quando 

presentes indicam uma maior gravidade do distúrbio (CUPELLO, 2007). 

Os concomitantes físicos também são considerados na avaliação da fluência, uma vez 

que são manifestações da gagueira. Eles ocorrem antes ou durante as disfluências e colaboram 

para o aumento da gravidade do distúrbio. A caracterização dos concomitantes físicos é 

realizada conforme sua localização, frequência de ocorrência e grau de distração que causa no 

avaliador (OLIVEIRA; CORREIA; NINNO, 2017). 

Dentre as desordens que acometem a fluência da fala, podemos citar a gagueira, a 

taquifemia, e a taquilalia como os distúrbios da fluência mais comumente descritos na 

literatura, e, ainda que todos acometam diretamente a fluência do indivíduo, suas 

manifestações clínicas são específicas (ANDRADE, 2017; OLIVEIRA, 2002; ROCHA, 

2007). O diagnóstico diferencial é realizado por meio da avaliação fonoaudiológica que 

permitirá uma melhor compreensão de qual distúrbio o indivíduo apresenta (MERÇON; 
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NEMR, 2007). A fim de compreender como se dá a realização de um diagnóstico preciso, 

serão retratadas a seguir, as evidências clínicas (por meio de parâmetros qualitativos e 

quantitativos) da gagueira do desenvolvimento. 

1.1.5 Critérios diagnósticos 

Estudos na área da fluência admitem que para que um indivíduo seja diagnosticado 

com gagueira, a avaliação da fluência da fala deve evidenciar a presença de no mínimo de 3% 

de disfluências típicas da gagueira no discurso (BLOODSTEIN, 1995; GREGG; YAIRI, 

2012; YAIRI; AMBROSE, 1992b; YAIRI; AMBROSE; COX, 1996). 

Para a realização do diagnóstico, leva-se em consideração principalmente o tipo de 

ruptura presente na fala do indivíduo e a frequência com que essas rupturas aparecem no 

discurso, permitindo que o fonoaudiólogo faça o diagnóstico diferencial entre um indivíduo 

com gagueira ou fluente (ANDRADE, 2011). A avaliação da tipologia das rupturas consistirá 

na classificação das disfluências apresentadas pelo sujeito em Disfluências Típicas da 

Gagueira (DTG) ou Outras Disfluências (OD). Já a frequência das rupturas é realizada por 

meio da identificação da taxa de rupturas consideradas sugestivas de gagueira (porcentagem 

de Disfluências Típicas da Gagueira), da taxa de rupturas não sugestivas de gagueira, ou 

comuns, no discurso (porcentagem de Outras Disfluências), e a porcentagem do Total de 

Disfluências (taxa de todas as disfluências).  

Nesse contexto, após analisada a emissão de cada indivíduo, sugere-se a utilização 

do Instrumento de Gravidade da Gagueira (Stuttering Severity Instrument, SSI-3, RILEY, 

1994) que permitirá a classificação da gravidade da gagueira por meio da análise das sílabas 

coletadas na amostra de fala dos indivíduos. O SSI avalia três parâmetros: frequência da 

gagueira a média de duração das três tipologias típicas da gagueira de maior extensão e a 

presença de concomitantes físicos associados. O escore final obtido é comparado com os 

padrões normativos para a população brasileira (ANDRADE, 2006b) resultando na 

classificação da gravidade da gagueira conforme o sexo e a idade de cada indivíduo. 

Portanto, para que um indivíduo receba o diagnóstico de gagueira, assume-se 

internacionalmente que este apresente no mínimo 3% de Disfluências Típicas da Gagueira, 

podendo ou não apresentar alteração na taxa de elocução, sendo a gravidade da gagueira 

determinada pelo SSI que analisa as manifestações clínicas apresentadas pelo indivíduo.  

Isso posto, abordaremos a seguir os aspectos que envolvem todo o desenvolvimento 

fonológico, assim como a definição de transtorno fonológico, a caracterização das suas 
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manifestações e critérios diagnósticos que igualmente subsidiam o aporte teórico desta 

pesquisa. 

1.2 Fonologia 

1.2.1 Desenvolvimento fonológico 

O desenvolvimento de um sistema fonológico ocorre gradativamente até 

aproximadamente 7 anos de idade e cada criança se apropriará desse sistema de acordo com o 

inventário fonético e as regras fonológicas de cada língua. (FERRANTE; BORSEL; 

PEREIRA, 2009; WERTZNER, 2009). Nesse sentido, o processo de aquisição de 

determinada língua ocorre de forma espontânea e, conforme as interações sociais nos anos 

iniciais de vida e ao ambiente linguístico a que estão expostas é que a criança desenvolve a 

fluência verbal (CHAVES; MENEZES; COELHO, 2015). 

Os estudos mostram a existência de uma relação entre o inventário de percepção e de 

produção, assim como uma relação entre a organização das regras que conferem valores 

contrastivos de uma língua permitindo que o inventário ainda pequeno nos primeiros anos de 

vida aumente de forma progressiva até que a fala se torne mais inteligível (FERRANTE, 

2007; PATAH; TAKIUCHI, 2008; WERTZNER, 2009). 

É importante ressaltar que os primeiros seis anos de vida da criança são cruciais 

devido à capacidade que o cérebro possui em se adaptar de forma rápida a novas demandas e 

responder prontamente aos estímulos recebidos. Essa capacidade denominada plasticidade 

cerebral, influencia diretamente no desenvolvimento da linguagem sendo determinante para 

um desenvolvimento adequado (ARAÚJO et al., 2015; PRATES; MARTINS, 2011). Nessa 

perspectiva a emergência e as etapas de aquisição da linguagem pela criança percorrem 

inicialmente momentos da maturação de determinados sistemas neurossensoriais e motores se 

direcionando para o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social (LE NORMAND, 2005).  

Dessa forma, é consenso na literatura de que crianças que recebem melhores 

estímulos cognitivos e linguísticos nesse período terão um melhor desenvolvimento 

comunicativo e apresentarão melhores condições de aprender e desenvolver novas habilidades 

e competências. Consequentemente, aquelas crianças expostas a menor quantidade e 

qualidade desses estímulos poderão manifestar atrasos e/ou alterações importantes no 

desenvolvimento da linguagem no que diz respeito aos aspectos fonológicos, morfossintáticos 

semânticos, pragmáticos e lexicais (ARAÚJO et al., 2015). 
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Será principalmente no ambiente comunicativo e a partir da interação com a família 

que a criança desenvolverá adequadamente e de forma sadia os componentes da linguagem 

(forma, conteúdo e uso). No tocante ao desenvolvimento fonológico, sabe-se que a maioria 

das crianças passará por esse processo sem apresentar grandes dificuldades e, 

consequentemente, serão capazes de produzir os sons da língua materna de forma adequada, 

na idade esperada (MOTA, 2001). Porém, dependendo dos fatores a que for exposta, como o 

contexto social, familiar e histórico pré, peri e pós-natal da criança, suas experiências, 

capacidades cognitivas e orgânico funcionais é que poderão surgir problemas no seu 

desenvolvimento, discutidos a seguir (PRATES; MARTINS, 2011). 

Na próxima seção, abordaremos os principais aspectos relacionados ao Transtorno 

fonológico e sua classificação.  

1.2.2 Transtorno fonológico  

Dentre os problemas que podem surgir durante o processo de aquisição e 

desenvolvimento da linguagem, o transtorno fonológico acomete cerca de 10% da população 

(CASTRO, 2009). Constitui-se o diagnóstico mais frequente das desordens de comunicação 

em pré-escolares com maior ocorrência nas formas mais leves estimando aproximadamente 2 

a 3% de crianças que apresentam o distúrbio de forma moderada a grave (WERTZNER, 

2009). 

O transtorno fonológico é definido como uma das alterações de fala que se 

caracteriza pela produção inadequada dos sons da língua e pelo uso também inadequado de 

suas regras. Essa dificuldade do uso está relacionada à distribuição do som e ao tipo de sílaba 

produzida que afetam o significado da mensagem a ser transmitida. Nesse sentido a alteração 

encontrada no sistema fonológico caracteriza uma dificuldade cognitivo-linguística das 

crianças durante o desenvolvimento fonológico, afetando a percepção auditiva dos sons e/ou a 

produção destes (SCHIRMER; FONTOURA; NUNES, 2004; WERTZNER; AMARO; 

TERAMOTO, 2005; WERTZNER, 2007). 

Ainda no tocante às dificuldades cognitivo-linguísticas, dois elementos afetam a 

produção e/ou representação mental dos sons da fala no transtorno fonológico: fonético e 

fonêmico. Os elementos fonéticos envolverão obstáculos no que diz respeito a habilidade de 

articular os sons da fala, ou seja, envolvem o componente motor. Já o elemento fonêmico, 

acometerá a maneira pela qual a informação sonora será armazenada, representada, acessada e 

recuperada cognitivamente no léxico mental. As dificuldades de base cognitiva ou linguística 
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poderão impactar de forma significativa a articulação e a internalização do conhecimento de 

determinada língua comprometendo assim, a forma como os sons são usados e, 

consequentemente, o significado das palavras emitidas pela criança (YAVAS; 

HERNANDORENA; LAMPRECHT, 1992; WERTZNER, 2009). 

Levando em consideração a causa e o processamento que se encontra alterado, o 

transtorno fonológico pode ser classificado em subtipos, conforme a classificação proposta 

por Shriberg et al. (1997). O primeiro subtipo está relacionado ao tipo de erro e idade 

envolvendo uma aquisição fonológica normalizada, atraso de fala, alteração motora de fala, 

erros de fala; e o segundo subtipo baseia-se na etiologia que leva em consideração a 

possibilidade de atraso de fala genético, atraso de fala com otite média de efusão, atraso de 

fala com envolvimento psicossocial, distúrbio motor de fala com características de apraxia de 

fala, ou disartria ou sem especificação e, por último, os erros de fala com sibilantes ou com 

róticos (PAPP; WERTZNER, 2006; WERTZNER; PAGAN-NEVES, 2014).  

Devido à grande heterogeneidade dos quadros de transtorno fonológico, abordaremos 

a seguir as principais manifestações clínicas encontradas nessa desordem descritas na 

literatura.  

1.2.3 Caracterização das manifestações  

O transtorno fonológico tem como principal manifestação o nível de inteligibilidade 

de fala e, consequentemente, a gravidade em que se apresenta. Em termos gerais, acomete 

crianças com idade acima de 4 anos, com audição normal, na ausência de alterações 

anatômicas e fisiológicas para a fala, inexistência de disfunção neurológica com capacidades 

intelectuais adequadas para o desenvolvimento da linguagem falada. Nota-se, ainda, nestes 

casos compreensão da linguagem, linguagem expressiva, vocabulário e extensão do 

enunciado, adequados para a idade (PATAH; TAKIUCHI, 2008; WERTZNER, 2009). 

Conforme descrito na literatura, o transtorno fonológico é predominante no gênero 

masculino, porém parece apresentar maior gravidade quando presente no gênero feminino. As 

autoras (WERTZNER; AMARO; TERAMOTO, 2005) ainda relatam a presença de 

ambiguidade de fala com inventário fonético reduzido.  Os processos fonológicos presentes se 

mantêm além do esperado para a idade, porém são similares ao desenvolvimento de crianças 

sem o transtorno, típicas (WERTZNER; PAGAN-NEVES, 2014). 

Na literatura é amplamente relatado que o tipo de erro mais recorrente é a 

substituição, sendo característica dessa desordem processos fonológicos como a simplificação 
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de líquidas, simplificação do encontro consonantal, simplificação da consoante final, 

ensurdecimento de plosivas, ensurdecimento de fricativas e frontalização de palatal. As 

substituições e/ou omissões de vogais são menos comum nessa desordem havendo variação, 

ou seja, grande heterogeneidade dos processos apresentados por cada criança, uma vez que 

cada criança desenvolve sua linguagem de forma particular e individual (WERTZNER; 

PAGAN-NEVES, 2014; PATAH; TAKIUCHI, 2008; VITOR; CARDOSO-MARTINS, 2007, 

WERTZNER, 2009). 

Em vista da heterogeneidade dos processos apresentados por cada criança e, 

consequentemente, das manifestações que estas apresentam na presença do transtorno 

fonológico, serão retratados na sessão seguinte os critérios diagnósticos adotados para essa 

desordem. 

1.2.4 Critérios diagnósticos 

Dentre as medidas de análise padronizadas de cálculo de gravidade, a Percentage of 

Consonants Correct Index (PCC) proposto inicialmente por Shriberg e Kwiatkowski (1982) 

possibilita ao fonoaudiólogo subsídios para o diagnóstico, prognóstico e planejamento 

terapêutico.  

O índice de Porcentagem de Consoantes Corretas (PCC) é um dos índices numéricos 

propostos para classificar o grau de comprometimento em uma escala crescente de gravidade 

do transtorno fonológico, obtido por meio de amostras de fala (BARROZO et al.., 2017; 

WERTZNER; AMARO; TERAMOTO, 2005). O PCC permite contabilizar o número total de 

consoantes produzidas corretamente em uma amostra de fala e seus resultados refletem uma 

escala crescente do grau de gravidade do transtorno, compreendendo conceitos de inaptidão, 

prejuízo e inteligibilidade da amostra de fala espontânea produzida pela criança (COSTA, L. 

S. et al., 2017). 

As medidas são obtidas por meio da divisão do número total de consoantes corretas 

produzidas em uma amostra de fala da criança pelo número total de consoantes da amostra, na 

sequência multiplica-se esse valor por 100%. Nesse contexto, as medidas de valores do PCC 

incluem quatro graus de gravidade: 1) leve (presença de mais de 85% de acerto), 2) 

levemente-moderado (acerto entre 65% e 85%), 3) moderadamente severo (acerto entre 50 a 

65%) e 4) severo (acerto abaixo de 50%).  

Shriberg et al. (1997) propuseram posteriormente uma revisão do PCC, o PCC-

Revisado (PCC-R) que não considera nenhum tipo de distorção como erro, sendo indicado 
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como a medida mais adequada para a análise e comparação de falantes de idades variadas e 

características de fala também diversificadas.  

Em geral, a avaliação da fonologia é feita a partir da análise de três formas de 

elicitação linguística, sendo elas: nomeação de figuras, imitação de palavras e fala espontânea 

(WERTZNER; PAGAN-NEVES, 2014). No que se refere ao objeto de estudo desta pesquisa, 

a prova de fala espontânea se constitui no mesmo tipo de avaliação para obtenção do critério 

diagnóstico de gagueira e possibilita o diagnóstico e cálculo do PCC-R de formas variadas: 

elaboração de histórias a partir de figuras, perguntas a respeito da vida diária ou escolha de 

um tema para a criança fazer algum tipo de relato. 

Ante ao exposto nas sessões anteriores, retrataremos na última seção deste capítulo, o 

estado da arte frente à relação descrita na literatura entre ocorrência da gagueira do 

desenvolvimento e do transtorno fonológico concomitantemente. 

1.3 Gagueira do desenvolvimento e Transtorno fonológico 

Muitos estudos apontam para uma relação entre o Transtorno Fonológico e a 

Gagueira do Desenvolvimento, mas nenhum aprofunda ou caracteriza a natureza desta relação 

(BLOOD et al., 2003; MELNICK; CONTURE, 2000; WOLK; EDWARDS; CONTURE, 

1993).  

É bastante frequente a presença de comorbidade em crianças com transtorno 

fonológico e gagueira do desenvolvimento. As pesquisas descrevem a presença de inúmeras 

ocorrências de outras desordens associadas ao transtorno fonológico, como por exemplo,  

dificuldades e outras áreas da linguagem (sintaxe, morfologia e léxico), problemas 

atencionais, alterações do processamento auditivo, dificuldades de aprendizagem, histórico 

positivo para problemas de audição, desenvolvimento educacional lento, gagueira entre outros 

(BROGGIO, 2010; GOULART; CHIARI, 2007; GOULART; FERREIRA, 2009; NELSON et 

al., 2006; PAZ-OLIVEIRA; MOMENSOHN-SANTOS; BRANCO-BARREIRO, 2015).  

Em contrapartida, na gagueira além de descrita a comorbidade com o transtorno 

fonológico, cerca de 30 a 40% dos casos conforme descritos por Unicomb e colaboradores 

(2013), são referidos ainda sua relação com outros distúrbios da linguagem infantil, retardo de 

linguagem, distúrbios miofuncionais, de voz e leitura-escrita, sendo a prevalência de casos 

associados ao distúrbio da fluência superior aos casos em que a gagueira se manifesta 

isoladamente (ANDRADE, 2009). 
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Estima-se que a cada três crianças com gagueira, uma apresenta transtorno 

fonológico (WOLK; EDWARDS; CONTURE, 1993). Nesse sentido a hipótese da relação 

existente entre o transtorno fonológico e a gagueira do desenvolvimento parece estar 

relacionada principalmente ao fato de as duas desordens acontecerem no mesmo período de 

desenvolvimento da fala e da linguagem (GREGG; YAIRI, 2012), bem como serem 

resultantes de uma integração falha dos processos lexical e morfossintático, revelando a 

existência de associação entre muitos fatores linguísticos e o aumento de disfluências 

(COSTA; ALBIERO; MOTA, 2011). 

Destacando-se a coocorrência do transtorno fonológico e da gagueira, os estudos 

existentes têm demonstrado que as crianças com transtorno fonológico apresentam, com 

bastante recorrência, o que pode ser interpretado como disfluências comuns ao reportarem a 

presença de disfluências ou marcas hesitativas como, por exemplo, hesitações caracterizadas 

por pausas ou reformulações; repetições; alongamentos; pausas silenciosas e preenchidas, 

além de falsos inícios (BERTI; MARINO, 2008; FREITAS, 2007). No entanto, embora os 

autores desses estudos descrevam a presença de disfluências em crianças com transtorno 

fonológico, a interpretação dada às disfluências é a de que seriam constitutivas do processo de 

aquisição fônica (BERTI; MARINO, 2008; FREITAS, 2007; RAMOS; SCARPA, 2007). 

Em um estudo (FREITAS, 2012) que buscou caracterizar movimentos de crianças 

com transtorno fonológico no processo de reorganização fônica, constatou-se que as crianças 

pertencentes ao grupo alvo demandaram mais tempo na realização de acoplamentos gestuais 

durante a emissão, sendo esse aumento da duração atribuído a momentos de dúvida no padrão 

de discriminação da criança. Nesse sentido, essas autoras entenderam que um maior domínio 

dos contrastes produzidos de forma desviante pode diminuir as instabilidades durante a 

emissão oral, porém não desaparecer. Novamente, a interpretação dada às instabilidades no 

discurso parecem estar relacionadas (do ponto de vista do estudo da gagueira) à ocorrência de 

disfluências comuns (ou Outras Disfluências) na fala da criança durante seu processo de 

desenvolvimento e aquisição da linguagem. Conforme ressaltado por Freitas e Albano (2012), 

“pausas, repetições, inserções e alongamentos são constitutivos do discurso oral e 

acompanharão o indivíduo por toda a vida, motivados por fatores discursivos e/ou 

subjetivos.” 

Costa, Albieiro e Mota (2011) realizaram um estudo que teve por objetivo descrever 

e comparar os padrões de fluência da fala de crianças com e sem desvio fonológico evolutivo, 

mais especificamente, compreender se haveria diferença entre os grupos no perfil de fluência 

quanto às variáveis: tipologia das rupturas, velocidade de fala (ou taxa de elocução) e 
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frequência das rupturas. Os autores concluíram que os grupos não diferem estatisticamente 

quanto aos aspectos de fluência de suas falas, porém identificaram uma maior tendência à 

ocorrência de disfluências típicas da gagueira (pausa, repetição de sons e prolongamento) no 

grupo com desvio fonológico evolutivo, interpretadas como um apoio no momento da 

produção de sons em conflito. 

Em outro estudo (WERTZNER; SILVA, 2009), encontrou-se que a velocidade da 

fala em crianças com desvio fonológico evolutivo é mais lenta se comparada a crianças sem o 

desvio fonológico, em decorrência de possíveis déficits linguísticos e/ou motores. Déficits 

linguísticos e/ou motores são um dos fatores etiológicos que justificam a ocorrência de 

rupturas na fala de indivíduos com gagueira (ANDRADE, 2009; MORAES; NEMR, 2007, 

OLIVEIRA et al. 2010a), conforme citado nas sessões anteriores. Nesse sentido, o estudo de 

Wertzner e Silva (2009) concluiu que a alteração da fluência em crianças com desvio fonoló-

gico evolutivo pode estar relacionada a alguma forma de compensação, ou seja, está 

relacionada à tentativa de atenuação da dificuldade na fala.  

Rossi e colaboradores (2014) estudou as características do desenvolvimento 

fonológico de crianças gagas e não gagas, e investigou uma possível associação entre a 

presença de gagueira e de processos fonológicos. Os resultados deste estudo evidenciaram um 

maior número de processos fonológicos no grupo de crianças gagas (posteriorização para 

palatal, simplificação de líquidas, simplificação de encontro consonantal, ensurdecimento de 

plosivas, ensurdecimento de fricativas e outros) quando comparadas as crianças do grupo 

controle (ensurdecimento de plosivas e ensurdecimento de fricativas). Nesse sentido, as 

disfluências de forma geral refletiriam erros do planejamento fonético o que aumentaria a 

predisposição para alterações de habilidades fonológicas. Novamente os aspectos motores e 

linguísticos parecem estar vinculados às desordens fonológicas e da fluência. 

Em contrapartida, alguns estudos não são conclusivos quanto à investigação da 

relação entre a gagueira do desenvolvimento e do transtorno fonológico. Wolk, Blomgren e 

Smith (2001), por exemplo, investigaram a frequência de ocorrência de disfluência na fala 

com e sem erros fonológicos, em crianças com idade entre 4 e 5 anos. Os resultados 

indicaram que a gagueira não ocorreu mais frequentemente em sílabas com erros fonológicos 

do que em sílabas sem erros fonológicos, exceto em grupos consonantais iniciais, em que as 

disfluências ocorreram em maior frequência na emissão de grupos consonantais com erros 

fonológicos se comparados aos grupos sem erros fonológicos. Estes resultados foram 

atribuídos a uma possível influência da complexidade fonológica em eventos de gagueira, 
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sendo esse fenômeno explicado pela alta exigência em termos de velocidade de movimento 

que é necessária para a pronúncia de um grupo de consoantes. 

Nippold (2001) analisou estudos publicados em um período de 10 anos que 

abordaram a frequência de coocorrência dos dois transtornos. Sua revisão indicou que há 

grande variação das taxas de frequência de um estudo para outro, dificultando a identificação 

da frequência de coocorrência entre a gagueira e o transtorno fonológico. A autora ainda 

justifica a discrepância dos dados às distintas definições e processos diagnósticos do 

transtorno fonológico. 

Ainda nesse cenário, Gregg e Yairi (2007) realizaram um estudo que teve por 

objetivo investigar se perto do início da gagueira houve diferença nas habilidades fonológicas 

de crianças com gagueira grave em comparação com crianças cuja gagueira é leve, assim 

como se houve diferença na gravidade da gagueira em crianças com desvios fonológicos de 

grau leve quando comparadas àquelas diagnosticas com desvio fonológico de grau moderado. 

Segundo os autores, não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas para 

nenhum dos dois fatores investigados. 

Segundo Duarte, Crenitte e Lopes-Herrera (2009) a fala da criança quando 

caracterizada pela presença de repetições, prolongamentos e hesitações, pode ser considerada 

normal no período de aquisição de linguagem, conforme também descrito por outros autores 

(JUSTE; ANDRADE, 2006; MARTINS et al., 2008). Porém, mesmo em período de aquisição 

da linguagem, dependendo da frequência de ocorrência dessas disfluências e sua associação a 

fatores afetivos e/ou psicológicos (ansiedade, introversão-extroversão, imagem de falante), 

fatores linguísticos (habilidade e uso das estruturas fonológicas, morfossintáticas, semânticas 

e pragmáticas) e fatores motores (coordenação entre os movimentos e o tempo das estruturas 

da face durante a emissão fala), essas tipologias são consideradas patológicas, indicativas de 

um distúrbio da fluência da fala (ANDRADE et al., 2004). 

Apesar de a frequente referência na literatura à coexistência de disfluências em 

crianças que apresentam transtorno fonológico (BOHNEN, 2009; LOUKO; EDWARDS; 

CONTURE, 1990) há poucos estudos que descrevem detalhadamente as manifestações das 

disfluências que pudessem diferenciar as duas condições. Nota-se, porém, que as 

características das disfluências descritas por esses autores não são diferenciadas de acordo 

com a sua tipologia, conforme proposto Andrade (2011). Consequentemente, ainda é pouco 

conhecida a natureza dessas duas desordens e, dessa forma, esse representa o principal 

objetivo deste estudo, ou seja, melhor compreender a relação entre as disfluências da fala na 

gagueira do desenvolvimento e no transtorno fonológico. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Geral 

Este estudo tem como objetivo comparar aspectos das disfluências presentes na fala, 

no que diz respeito à gagueira do desenvolvimento, o transtorno fonológico e as duas 

desordens em comorbidade, caracterizando as suas respectivas manifestações. 

2.2 Específicos 

Especificamente, buscar-se-á descrever e comparar os seguintes parâmetros: 

• Frequência das disfluências em crianças com transtorno fonológico, em 

crianças com gagueira do desenvolvimento e em crianças com transtorno 

fonológico e gagueira do desenvolvimento em comorbidade. 

• Tipologia das disfluências encontradas em crianças com transtorno 

fonológico, crianças com gagueira do desenvolvimento e em transtorno 

fonológico e gagueira do desenvolvimento em comorbidade. 
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3 MÉTODO 

3.1 Aspectos éticos  

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” (UNESP) – Marília, registro nº 2.070.227 (Anexo A).  

Ressalta-se que foram respeitados todos os quesitos que regem a Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde – nº 466/2012 – sobre as Diretrizes e Normas Regulamentadoras 

de Pesquisas Envolvendo Seres Humanos e recomendações do Comitê de Ética em Pesquisa 

desta Instituição. 

Anteriormente ao início da coleta de dados, os responsáveis pelos participantes dos 

grupos desse estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

(Apêndice A), e os participantes assinaram o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido – 

TALE (Apêndice B), mediante explicação dos procedimentos do projeto. 

3.2 Casuística  

Trata-se de uma pesquisa transversal e observacional prospectiva com comparação 

entre grupos.  

A coleta de dados para compor a amostra ocorreu durante o primeiro semestre de 

2017, no qual foram realizadas 42 coletas de amostra de fala espontânea entre indivíduos com 

o diagnóstico de transtorno fonológico, gagueira do desenvolvimento e aqueles que 

apresentaram comorbidade entre os dois diagnósticos estudados. Das 42 crianças selecionas, 

12 não participaram da pesquisa por não atenderem critérios de inclusão do estudo, uma vez 

que a coleta da amostra de fala não totalizou 200 sílabas fluentes após a transcrição. 

3.3 Descrição dos participantes 

A amostra para esse estudo foi composta de 30 indivíduos de ambos os gêneros, 

provenientes do Laboratório de Estudos da Fluência – LAEF e do Laboratório de Análise 

Acústica – LAAc do Centro Especializado em Reabilitação – CER II, do Centro de Estudos 

da Educação e da Saúde – CEES, vinculado ao Departamento de Fonoaudiologia da UNESP – 

Marília. 
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As crianças foram divididas em três grupos, de acordo com o diagnóstico realizado 

por cada laboratório de pesquisa (LAAc e LAEF). Cada grupo foi composto por dez 

integrantes sendo:  

• Grupo 1 (GTF): dez indivíduos com o diagnóstico de transtorno fonológico; 

• Grupo 2 (GG): dez indivíduos com o diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento;  

• Grupo 3 (GGTF): dez indivíduos que apresentaram em comorbidade os 

diagnósticos de transtorno fonológico e gagueira do desenvolvimento; 

3.3.1 Critérios de Inclusão 

Foram adotados como critérios de inclusão para essa pesquisa os indivíduos falantes 

do português brasileiro, sem atendimento prévio de fonoterapia, que concordaram, por meio 

de assinatura dos pais e/ou responsáveis do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) e do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), com a realização dos 

procedimentos propostos para o estudo, falantes nativos do Português Brasileiro, na faixa 

etária de quatro a 11 anos e 11 meses de idade. 

Para os indivíduos com o diagnóstico de transtorno fonológico, foram incluídos 

aqueles que após a avaliação da fonologia foram diagnosticados com transtorno fonológico 

assim como, aqueles que apresentaram na amostra da fala espontânea menos de 3% de 

disfluências típicas da gagueira (DTG), ou seja, não atenderam ao critério diagnóstico de 

gagueira de presença de no mínimo 3% de DTG (BLOODSTEIN, 1995; GREGG; YAIRI, 

2012; TUMANOVA; CONTURE; LAMBERT, 2014; YAIRI; AMBROSE, 1992b; YAIRI; 

AMBROSE; COX, 1996).  

Especificamente, para os indivíduos com gagueira do desenvolvimento, foram 

incluídos aqueles que atenderam ao critério diagnóstico para a gagueira do desenvolvimento 

persistente com a presença de no mínimo 3% de disfluências típicas da gagueira e mínimo de 

12 meses de duração das disfluências. 

E no grupo 3 foram incluídos os indivíduos com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento persistente em comorbidade ao transtorno fonológico. 
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3.3.2 Critérios de Exclusão  

Foram excluídos desta pesquisa para os grupos, aqueles indivíduos que apresentaram 

alterações neurológicas, auditivas, comportamentais, de aprendizagem, deficiência mental, 

síndromes genéticas, condições psiquiátricas ou outras alterações pertinentes que poderiam 

gerar erros no diagnóstico ou que após a coleta e transcrição da amostra de fala, não 

apresentaram 200 sílabas fluentes. Os dados referentes às diversas possibilidades de 

alterações que pudessem influenciar o diagnóstico final foram obtidos por meio da análise dos 

prontuários de cada paciente que no momento da admissão no serviço prestado pelo CER II 

são triados e respectivamente diagnosticados.  

Na Tabela 1, são apresentados os dados de caracterização dos participantes dos 

grupos de pesquisa (GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento em comorbidade com o diagnóstico de transtorno fonológico). Os 

participantes apresentaram média de idade de 7,07 anos (4 a 11 anos). A média de valores e 

desvio padrão por grupo para a porcentagem de disfluências típicas da gagueira e 

porcentagem de consoantes corretas estão descritos a seguir. 

 

Tabela 1 - Caracterização dos participantes dos grupos de pesquisa 

Grupo GTF Gênero Idade % DTG PCC-R (%) 

GTF – 01 F 6 2,00 66,96 

GTF – 02 M 8 2,50 86,20 

GTF – 03 M 10 0,50 60,20 

GTF – 04 M 6 0,50 87,73 

GTF – 05 M 5 2,50 25,43 

GTF – 06 M 8 0,00 47,00 

GTF – 07 F 4 0,50 80,00 

GTF – 08 M 6 0,00 90,00 

GTF – 09 M 6 2,00 77,55 

GTF – 10 F 8 0,50 69,16 

Média – 6,70 1,10 69,02 

Desvio Padrão – 1,77 1,02 20,40 

Grupo GG Gênero Idade % DTG PCC-R (%) 

GG – 01 M 7 4,50 100,00 

GG – 02 M 7 7,00 100,00 

GG – 03 M 7 3,00 100,00 

GG – 04 M 11 4,00 100,00 

GG – 05 M 7 11,50 100,00 

GG – 06 M 8 3,00 100,00 

GG – 07 M 7 4,00 100,00 

GG – 08 M 11 4,00 100,00 

GG – 09 M 11 3,50 100,00 

GG – 10 M 8 5,50 100,00 

Média – 8,40 5,00 100,00 

Desvio Padrão – 1,84 2,58 0,00 
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Grupo GGTF Gênero Idade % DTG PCC-R (%) 

GGTF – 01 M 4 5,50 93,54 

GGTF – 02 M 9 7,50 29,03 

GGTF – 03 M 7 3,50 85,00 

GGTF – 04 M 7 4,50 83.80 

GGTF – 05 M 7 9,50 75,00 

GGTF – 06 M 8 9,50 76,00 

GGTF – 07 M 5 14,00 60,20 

GGTF – 08 M 5 8,50 54,28 

GGTF – 09 M 4 5,00 87,78 

GGTF – 10 M 5 4,50 72,65 

Média – 6,10 7,20 72,40 

Desvio Padrão – 1,73 3,24 20,33 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Legenda: GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento em comorbidade com o 

diagnóstico de transtorno fonológico; DTG = disfluências típicas da gagueira; PCC-R = Porcentagem de 

Consoantes Corretas 

 

Vale ressaltar que o sujeito GTF – 03 do grupo 1 e o sujeito GGTF – 02 do grupo 3 

foram mantidos na mostra dessa pesquisa por se constituírem em crianças que apresentam os 

diagnósticos de transtorno fonológico, ainda que apresentem idade avançada, não 

caracterizando, conforme o diagnóstico e análise da pesquisadora em crianças com erros 

residuais de fala.  

3.4 Procedimentos para coleta de dados 

Os procedimentos da pesquisa foram distribuídos em duas etapas: avaliação da 

fluência da fala e avaliação da fonologia. 

Optou-se pela análise da amostra de fala espontânea em ambos os grupos, tendo em 

vista que este tipo de amostra se constitui em uma tarefa de maior complexidade tanto motora 

quanto melódica (COSTA et al., 2016), assim como favorece a ocorrência de disfluência na 

fala  se comparado ao canto, à leitura, à fala dirigida, entre outros (ALM, 2006; BUHR; 

ZEBROWSKI, 2009;). 

A seguir estão descritos os processos diagnósticos de cada laboratório e os 

procedimentos realizados no presente estudo respectivamente, que possibilitaram a inclusão 

das crianças pertencentes a cada grupo de pesquisa. 

3.4.1 Avaliação da Fluência 

Para a coleta de dados de cada participante foram feitos registros audiovisuais, em 

meio digital, de cada criança em interação com a avaliadora em situação lúdica, com a 
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duração de 10 a 20 minutos cada. Essa variação do tempo ocorreu devido à faixa etária 

analisada, de 3 a 11 anos e 11 meses. Sabe-se que para coletar a amostra de fala de crianças 

pequenas é necessário maior tempo.  

A coleta da amostra de fala foi realizada em ambiente silencioso, em sala com 

iluminação adequada, na qual estavam presentes apenas a avaliadora e a criança com alguns 

brinquedos ou jogos selecionados de acordo com o gênero e a idade cronológica. Após a 

avaliadora estabelecer o rapport com a criança, e durante a realização de uma atividade lúdica, 

foi solicitado que a criança relatasse assuntos do seu cotidiano. Por exemplo, falar sobre a 

rotina, desenhos ou programas de televisão favorito, esportes, assuntos que estavam sendo 

abordados na escola, bem como o relato de atividades de lazer realizadas em seu tempo livre.  

A avaliadora estimulou a fala da criança com perguntas amplas, e pedindo que a mesma 

falasse bastante, para gerar uma amostra de fala maior, o suficiente para realizar a análise 

posterior de 200 sílabas fluentes. Para alcançar a amostra de fala necessária, nos casos 

necessários, a avaliadora estimulou com perguntas a fim de auxiliar a criança na continuação 

do discurso, quando necessário.  

A escolha da amostra de fala espontânea foi baseada no pressuposto que este tipo de 

amostra favorece a maior ocorrência da gagueira (BUHR; ZEBROWSKI, 2009; GAINES; 

RUNYAN; MEYERS, 1991; KADI-HANIFI; HOWELL, 1992; WEISS; ZEBROWSKI, 

1992), além de ser uma tarefa de maior complexidade motora e melódica, e prejudicar a 

fluência da fala (COSTA et al., 2016). Os registros audiovisuais das amostras de fala 

espontânea foram realizados por meio de uma câmera digital Sony (HDR – CX 350) e um 

tripé. Posteriormente, as transcrições das amostras de fala foram realizadas com o auxílio de 

um computador e fone de ouvido.  

As amostras de fala foram transcritas num total de 200 sílabas fluentes (AMBROSE; 

YAIRI, 1999; ANDRADE, 2011; GREGORY; HILL, 1993), por meio de um protocolo 

específico de transcrição desenvolvido e utilizado no LAEF, considerando-se sílabas fluentes 

e não fluentes. Essas 200 sílabas foram identificadas ao determinar o ponto médio em cada 

amostra, então incluiu 100 sílabas antes e 100 sílabas após o ponto médio da amostra 

coletada. O restante da amostra de fala foi desprezado, assim as eventuais respostas curtas das 

crianças que tinham apenas uma palavra. 

Subsequentemente, foi realizada a análise das amostras de fala e caracterizada a 

tipologia das disfluências, de acordo com a seguinte descrição (CAMPBELL; HILL, 1998; 

GREGORY; HILL 1993; PINTO; SCHIEFER; AVILA, 2013; YAIRI; AMBROSE, 1992, 

1999):  
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 - Disfluências Típicas da Gagueira (DTG): repetição de palavras monossilábicas, 

repetição de sílabas, repetição de som, bloqueio, prolongamento, pausa, intrusão; e 

           - Outras Disfluências (OD): interjeição, hesitação, revisão, palavras não terminadas, 

repetição de frase, repetição de palavras não monossilábicas. 

Para determinar a frequência das rupturas, utilizaram-se as seguintes medidas: 

Disfluências Típicas da Gagueira (DTG), Outras Disfluências (OD) e Total de Disfluência 

(TD). Para calcular a porcentagem de DTG o número total de eventos de DTG foi somado na 

amostra transcrita de 200 sílabas, depois multiplicado por 100 e dividido por 200, que era o 

total de sílabas fluentes. Os mesmos cálculos foram realizados com o total de OD e total das 

disfluências (TD, ou seja, a soma das DTG com as OD). 

Foi adotado o critério de presença de, no mínimo, 3% de DTG, para designar o 

diagnóstico de gagueira nesta pesquisa. 

3.4.2 Avaliação fonológica e cálculo do PCC-R 

O processo diagnóstico do Laboratório de Análise Acústica – LAAc é divido em 4 

etapas e a avaliação completa tem duração média de uma ou duas sessões dependendo da 

concentração e idade da criança avaliada.  

Na primeira etapa da avaliação utiliza-se o instrumento PERCEFAL proposto por 

BERTI (2017). Este instrumento é dividido por classes de sons (vogais, oclusivas, fricativas e 

sonorantes) e avalia o desempenho perceptivo-auditivo do indivíduo.  

Para a avaliação da produção da fala, segunda etapa da avaliação fonológica, foi 

aplicado o Instrumento de Avaliação de Fala para Análise Acústica (IAFAC) proposto por 

Berti, Pagliuso e Lacava (2009). Este instrumento contém 96 figuras, que engloba a produção 

de palavras contendo todos os fonemas do sistema fonológico do Português Brasileiro, 

considerando tanto a posição de ataque simples, ataque complexo, quanto a posição de coda 

silábica. A aplicação do IAFAC é associada a uma gravação da fala da criança com uso do 

ultrassom para posterior análise com fins de pesquisa e/ou terapêuticos.  

Na sequência é realizado o cálculo da Porcentagem de Consoantes Corretas (PCC-R) 

proposto por Shriberg e Kwiatkowski (1997) com adaptações para o Português Brasileiro 

realizadas por Wertzner e Galea (2002). Este procedimento quantifica a gravidade do 

transtorno fonológico, ou seja, permite a classificação do grau de severidade do transtorno 

fonológico de cada criança seguindo os seguintes critérios: 
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• Transtorno leve: presença de mais de 85% de produção de consoantes 

corretas; 

• Transtorno levemente moderado: variação entre 65% e 85% de produção de 

consoantes corretas;  

• Transtorno moderadamente severo: oscilação da porcentagem de consoantes 

corretas entre 50 e 65%  

• Transtorno severo: presença de menos de 50% de produções de consoantes 

corretas.  

 

Os dados coletados por meio do instrumento IAFAC foram gravados e 

posteriormente transcritos foneticamente. Após essa etapa, foi realizado o cálculo do PCC-R 

(o cálculo do PPC-R foi descrito para complementar a discussão dos resultados obtidos, uma 

vez que a gravidade do transtorno fonológico não foi objeto de estudo). 

3.5 Análise e confiabilidade dos dados 

Para garantir a confiabilidade dos dados da transcrição e análise tanto da fluência 

quanto da fonologia realizada pela pesquisadora, solicitou-se, ainda, a análise de mais dois 

avaliadores para cada área com experiência na área da fluência e fonologia e sem 

conhecimento prévio do grupo pertencente de cada criança. Após a primeira transcrição, todas 

as amostras foram revisadas pelo segundo e terceiro avaliador. O resultado final considerado 

para cada aspecto avaliado foi definido após a concordância de no mínimo dois avaliadores. 

3.6 Análise estatística  

Foi feita uma análise estatística descritiva e inferencial dos dados com o uso do 

software STATISTICA 7.0. Na comparação entre os grupos, foi utilizado o teste paramétrico 

ANOVA One-Way, adotando-se como variável independente o grupo de crianças em três 

grupos (crianças com transtorno fonológico, crianças com gagueira do desenvolvimento e 

crianças com gagueira e transtorno fonológico) e como variáveis dependentes o total de 

Disfluências Típicas da Gagueira (DTG) e o total de outros tipos de disfluências (OD). Nos 

casos em que houve um efeito significante para o grupo de crianças, foi utilizado o teste post-

hoc Bonferroni, a fim de se verificar quais grupos que se diferenciaram. 
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Na comparação dos grupos considerando-se cada variável analisada separadamente 

(disfluências típicas da gagueira: repetição de palavra monossilábica, repetição de parte da 

palavra, repetição de som, prolongamentos, bloqueios, pausas e intrusões; e outras 

disfluências: hesitação, interjeição, revisão, repetição de segmento, repetição de frase, 

repetição de palavra não monossilábica e palavra não terminada) foi utilizado o teste não 

paramétrico Kruskal-Wallis para comparações múltiplas. 
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4 RESULTADOS 

Os resultados foram organizados de modo a compreender a relação entre as 

disfluências da fala, no que diz respeito à gagueira do desenvolvimento, ao transtorno 

fonológico e as duas condições em comorbidade, comparando e caracterizando a tipologia e a 

frequência das disfluências encontradas nos três grupos estudados. 

A apresentação dos resultados foi dividida em duas partes, de acordo com os 

objetivos específicos delineados: 

4.1. Comparação intergrupos: disfluências típicas da gagueira e outras disfluências.  

4.2. Comparação intergrupos para cada variável analisada isoladamente. 

4.1 Comparação intergrupos: disfluências típicas da gagueira e outras disfluências 

Nas Tabelas 2 e 3 são apresentados os dados relativos à caracterização das 

disfluências típicas da gagueira e das outras disfluências respectivamente, apresentadas pelos 

três grupos deste estudo. 

 

Tabela 2 – Caracterização das disfluências típicas da gagueira nos grupos estudados 

Grupo 
RPM RPP RSO P B PA INT 

Total de 

disfluências 

M – DP M – DP M – DP M – DP M – DP M – DP M – DP Total M – DP 

GTF 1,60±2,01 0,10±0,32 0,10±0,32 0,10±0,32 0,00±0,00 0,20±0,42 0,30±0,48 24 0,34±0,95 

GG 2,70±1,42 1,20±1,32 1,10±1,20 2,00±2,71 2,20±2,30 0,50±0,71 0,30±0,48 100 1,43±1,77 

GGTF 6,40±3,34 2,10±2,18 0,50±0,71 2,30±2,11 2,30±2,87 0,70±0,82 0,10±0,32 144 2,06±2,80 

Fonte: Elaborado pela autora 
Legenda: GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento em comorbidade com o 

diagnóstico de transtorno fonológico; RPM = repetição de palavra monossilábica; RPP = repetição de parte da 

palavra; RSO = repetição de som; P = prolongamento; B = bloqueio; PA = pausa; INT = intrusão; M = média; 

DP = desvio padrão. 

 

Tabela 3 – Caracterização das outras disfluências nos grupos estudados 

Grupo 
H I REV RSEG RF RPNM PNT 

Total de 

disfluências 

M – DP M – DP M – DP M – DP M – DP M – DP M – DP Total M – DP 

GTF 5,20±3,26 1,20±1,62 1,30±1,42 1,00±0,94 0,00±0,00 0,70±0,95 1,10±1,45 105 1,50±2,23 

GG 5,30±3,13 6,40±4,14 1,40±0,97 0,70±0,82 0,20±0,63 0,40±0,70 0,70±1,06 151 2,16±3,12 

GGTF 6,40±2,80 3,30±2,71 0,70±1,57 2,10±1,91 0,10±0,32 1,90±1,73 0,70±1,06 152 2,17±2,71 

Fonte: Elaborado pela autora 
Legenda: GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento em comorbidade com o 

diagnóstico de transtorno fonológico; H = hesitação; I = interjeição; REV = revisão; RSEG = repetição de 

segmento; RF = repetição de frase; RPNM = repetição de palavra não monossilábica; PNT = palavra não 

terminada; M = média; DP = desvio padrão. 
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Ao se comparar o total das Disfluências Típicas da Gagueira (DTG) e das Outras 

Disfluências (OD) entre os três grupos estudados, a Anova One-Way mostrou uma diferença 

estatística entre os grupos apenas para as DTG (F (2,27) =14,83, p<0,00) e não para o total de 

OD (F (2,27) =1,98, p=0,15). 

Ainda que a análise estatística não tenha apresentado diferença estatística 

significante entre os três grupos estudados para o total de outras disfluências, parece haver 

uma maior inclinação para a ocorrência da variável “interjeição” no GG se comparado ao 

GGTF e GTF respectivamente. 

Em seguida, realizou-se uma análise post-hoc com o uso do Teste Bonferroni a fim 

de se verificar quais eram os grupos que se diferenciaram. Verificou-se que as crianças do 

GTF apresentaram uma menor frequência de ocorrência de DTG comparativamente aos 

grupos GG e GGTF (p<0,00), enquanto não houve diferença entre os grupos GG e GGTF 

(p=0,17).  

Apesar de os resultados não evidenciarem diferença estatística entre o GG e GGTF 

ao se comparar o total das Disfluências Típicas da Gagueira, parece existir uma maior 

tendência do GGTF para a ocorrência de “repetições de palavras monossilábicas”, uma vez 

que este grupo apresentou mais que o dobro de ocorrência dessa tipologia (GG = 2,70±1,42 e 

GGTF = 6,40±3,34). 

A Figura 1, a seguir, ilustra os resultados encontrados: 

Figura 1 – Comparação entre o total de Disfluências Típicas da Gagueira em função dos 

grupos 

 

Legenda: GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento em comorbidade com o 

diagnóstico de transtorno fonológico; DTG = Disfluências Típicas da Gagueira.  
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4.2. Comparação intergrupos para cada variável analisada isoladamente 

Adicionalmente, foi realizada uma comparação para cada uma das variáveis adotadas 

na análise em função dos grupos de crianças com o uso do teste Kruskall-Wallis para 

comparações múltiplas. 

A Tabela 4 apresenta a comparação por variável de disfluências típicas da gagueira 

em função dos grupos, considerando as categorias analisadas nas DTG (repetição de palavra 

monossilábica, repetição de parte da palavra, repetição de som, prolongamentos, bloqueios, 

pausas e intrusões).   

 

Tabela 3 – Comparação por variável de Disfluências Típicas da Gagueira em função dos 

grupos 

Grupo 
Tipologia das Disfluências Típicas da Gagueira 

RPM RPP RSO P B PA INT 

GTF 9,55 9,55 11,30 9,55 8,00 12,70 16,50 

GG 14,20 17,15 19,55 16,80 19,80 15,95 16,50 

GGTF 22,75 19,80 15,65 20,15 18,70 17,85 13,50 

Valor de H 11,73 8,70 5,99 8,98 12,63 2,40 1,44 

Valor de p 0,00 0,01 0,05 0,01 0,01 0,30 0,48 

Fonte: Elaborado pela autora 
Legenda: GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento em comorbidade com o 

diagnóstico de transtorno fonológico; RPM = repetição de palavra monossilábica; RPP = repetição de parte da 

palavra; RSO = repetição de som; P = prolongamento; B = bloqueio; PA = pausa; INT = intrusão; Valor de H = 

valor referente à distribuição da curva H; Valor de P = valor da probabilidade. 
 

Podemos observar, conforme Tabela 4, que houve diferença do GTF e do GGTF nas 

seguintes variáveis: “repetição de palavras monossilábicas” (H (2,30) =11,73, p=<0,00); 

“repetição de parte da palavra” (H (2,30) =8,70, p=<0,01); e “prolongamento” (H (2,30) 

=8,98, p=<0,01) 

Ainda no que se refere às DTG, para a variável “bloqueio” o GTF é diferente tanto 

do GG quanto do GGTF, (H (2,30) =12,63, p=<0,00), apresentando uma menor frequência de 

ocorrência. 

Observa-se, conforme as figuras 2, 3 e 4 a seguir, que as crianças do GTF 

apresentaram diferenças estatisticamente significante em relação a Disfluências Típicas da 

Gagueira comparativamente às crianças do GGTF para as variáveis: repetição de palavra 

monossilábica, repetição de parte da palavra ou também denominada repetição de sílaba e 

prolongamento. 
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Figura 2 – Comparação da frequência de repetição de palavra monossilábica em função 

dos grupos 

 

Legenda: GC = grupo de crianças; GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento 

em comorbidade com o diagnóstico de transtorno fonológico; SD = desvio padrão. 

 

Figura 3 – Comparação da frequência de repetição de parte da palavra/repetição de 

sílaba em função dos grupos 

 

Legenda: GC = grupo de crianças; GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento 

em comorbidade com o diagnóstico de transtorno fonológico; SD = desvio padrão. 
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Figura 4 – Comparação da frequência de prolongamento em função dos grupos 

 

Legenda: GC = grupo de crianças; GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento 

em comorbidade com o diagnóstico de transtorno fonológico; SD = desvio padrão. 

 

Observa-se, conforme a Figura 5 a seguir, que as crianças do GTF apresentaram 

diferenças estatisticamente significantes tanto do GG quanto do GGTF apenas na variável 

“bloqueio”, ou seja, as crianças apresentaram uma menor frequência de ocorrência dessa 

tipologia. 

 

Figura 5 – Comparação da frequência de bloqueio em função dos grupos 

 

Legenda: GC = grupo de crianças; GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento 

em comorbidade com o diagnóstico de transtorno fonológico; SD = desvio padrão. 
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A comparação da frequência de ocorrência das tipologias das outras disfluências em 

função dos grupos é apresentada na Tabela 5. Em relação às categorias analisadas nas OD 

(hesitação, interjeição, revisão, repetição de segmento, repetição de frase, repetição de palavra 

não monossilábica e palavra não terminada), conforme ilustrado na Tabela 5, somente a 

variável “interjeição” diferenciou o GTF do GG (H (2,30) =12,22, p=<0,00).  

 

Tabela 4 – Comparação da frequência das tipologias das Outras Disfluências em função 

dos grupos. 

Grupo 
Tipologia das Outras Disfluências 

H I REV RSEG RF RPNM PNT 

GTF 14,40 8,50 16,55 14,50 14,50 14,35 17,70 

GG 14,05 22,10 18,65 11,80 16,05 11,85 14,40 

GGTF 18,05 15,90 11,30 20,20 15,95 20,30 14,40 

Valor de H 1,28 12,22 4,11 5,22 1,03 5,65 1,11 

Valor de p 0,52 0,00 0,12 0,07 0,59 0,05 0,57 

Fonte: Elaborado pela autora 
Legenda: GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento em comorbidade com o 

diagnóstico de transtorno fonológico; H = hesitação; I = interjeição; REV = revisão; RSEG = repetição de 

segmento; RF = repetição de frase; RPNM = repetição de palavra não monossilábica; PNT = palavra não 

terminada; P = Valor de Probabilidade; Valor de H= valor referente à distribuição da curva H. . 
 

Observa-se, conforme a Figura 6 a seguir, que as crianças do GG apresentaram uma 

maior frequência de ocorrência de interjeição comparativamente às crianças do GTF. 

 

Figura 6 – Comparação da frequência de interjeição em função dos grupos 

 

Legenda: GC = grupo de crianças; GTF = grupo com diagnóstico de transtorno fonológico; GG = grupo com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento; GGTF = grupo com diagnóstico de gagueira do desenvolvimento 

em comorbidade com o diagnóstico de transtorno fonológico; SD = desvio padrão. 
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 Sumariamente, os resultados demonstram que as crianças com diagnóstico de 

gagueira do desenvolvimento apresentaram maior ocorrência das outras disfluências 

comparadas às crianças com transtorno fonológico, porém não se diferiram das crianças com 

as duas desordens em comorbidade. No tocante à tipologia das disfluências, as crianças com 

transtorno fonológico se diferiram principalmente daquelas com os diagnósticos em 

comorbidade de gagueira do desenvolvimento e transtorno fonológico no que diz respeito às 

DTG denominadas repetição de palavras monossilábicas, repetição de parte da palavra e 

prolongamentos. A diferença estatística relevante para as OD ocorreu apenas na tipologia 

“interjeição” com diferença entre crianças com transtorno fonológico e crianças com 

diagnóstico de gagueira do desenvolvimento. 
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5 DISCUSSÃO 

Este estudo buscou comparar aspectos referentes à tipologia e a frequência das 

disfluências presentes na fala, no que diz respeito à gagueira do desenvolvimento, o transtorno 

fonológico e as duas desordens em comorbidade, caracterizando as suas respectivas 

manifestações. 

A apresentação da discussão foi dividida em duas partes, de acordo com os objetivos 

específicos delineados e suas respectivas hipóteses: 

5.1. Hipótese 1: frequência de disfluências típicas da gagueira e outras disfluências 

5.2. Hipótese 2: tipologia das disfluências presentes em cada grupo 

 

Este estudo está pautado nas seguintes hipóteses: 1; e 2) crianças com transtorno 

fonológico se diferem daquelas que apresentam gagueira e daquelas que apresentam gagueira 

e transtorno fonológico em comorbidade no tocante à tipologia das disfluências, ou seja, 

espera-se que crianças com transtorno fonológico apresentem mais outras disfluências do que 

disfluências típicas da gagueira, enquanto as crianças com gagueira apresentam mais 

disfluências típicas da gagueira do que outras disfluências, ao mesmo tempo que aquelas que 

apresentam o distúrbio em comorbidade com a gagueira apresentem maior variabilidade e 

ocorrência tanto das outras disfluências quanto das disfluências típicas da gagueira.  

5.1 Hipótese 1: frequência de disfluências típicas da gagueira e outras disfluências 

A primeira hipótese levantada foi a de que crianças com gagueira apresentam uma 

maior frequência de ocorrência tanto em relação às outras disfluências quanto em relação às 

disfluências típicas da gagueira comparativamente às crianças com transtorno fonológico e 

crianças que apresentam ambos os distúrbios em comorbidade.   

Na comparação do total de DTG e OD, verificou-se que crianças com transtorno 

fonológico (GTF) apresentam menor frequência de ocorrência das DTG (GTF = 24, enquanto 

que o GG e GGTF apresentaram 100 e 144 disfluências típicas da gagueira respectivamente), 

porém não houve diferença quanto à frequência de ocorrência entre as DTG e OD entre 

crianças que apresentam a gagueira do desenvolvimento e crianças com ambos os distúrbios 

em comorbidade, sendo a primeira hipótese confirmada parcialmente. 

No que se refere às DTG, conforme o esperado, crianças com transtorno fonológico 

apresentaram uma menor frequência de ocorrência do total de DTG. A menor frequência de 
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ocorrência das DTG no grupo de crianças com diagnóstico de transtorno fonológico (GTF) 

parece estar relacionada principalmente ao perfil de fluência da fala de indivíduos fluentes, 

uma vez que as disfluências típicas da gagueira são menos frequentes em indivíduos fluentes 

e não caracterizam crianças com transtorno fonológico.  

Dentre as tipologias das disfluências, as disfluências típicas da gagueira apresentam 

maior relação com comportamento da fluência da fala de indivíduos que gaguejam 

(BLOODSTEIN; GROSSMAN, 1981; DEGIOVANI; CHIARI; SCHAFFER, 1999; 

THRONEBURG; YAIRI; PADEN, 1994), dando sentido aos resultados encontrados nesse 

estudo quanto à menor frequência de ocorrência de DTG no grupo com transtorno fonológico. 

Os resultados de um estudo (COSTA; ALBIERO; MOTA, 2011) que teve como 

objetivo descrever e comparar os padrões de fluência da fala de crianças com e sem transtorno 

fonológico evidenciaram que não houve diferença estatisticamente significante entre os 

grupos no que se refere à tipologia das disfluências, porém foi observada uma maior média da 

porcentagem de descontinuidade de fala (ou total de disfluências) no grupo com transtorno 

fonológico quando comparado ao grupo controle. Foram estudadas ao todo 20 crianças, 10 

com desenvolvimento fonológico típico (seis crianças do sexo feminino e quatro do sexo 

masculino, com idades entre 4:6 e 7:0) e 10 crianças com o diagnóstico de transtorno 

fonológico, denominado pelas autoras de Desvio Fonológico Evolutivo (cinco crianças do 

sexo feminino e cinco do sexo masculino, com idades entre 5:3 e 7:6). Neste mesmo estudo, 

dentre as disfluências encontradas no grupo com transtorno fonológico (disfluências típicas da 

gagueira e outras disfluências), as outras disfluências representaram a maior média de 

ocorrência. 

Os dados dessa pesquisa também corroboram com o estudo de Berti e Marino (2008) 

que demonstrou uma maior ocorrência de marcas hesitativas nas produções de crianças com 

transtorno fonológico quando comparadas com produções de crianças com desenvolvimento 

típico de linguagem. Foram estudadas ao todo seis crianças: três com transtorno fonológico e 

três com desenvolvimento típico de linguagem, de ambos os sexos, com idades entre 5:0 e 7:0 

anos. Para essas autoras, a alteração na fluência é entendida como uma forma de atenuar as 

dificuldades na fala no momento em que as crianças com transtorno fonológico tentam 

alcançar a pronúncia alvo e não como o distúrbio da fluência da fala (gagueira do 

desenvolvimento) propriamente dito. 

Esses achados reforçam ainda o entendimento de pesquisadores (MERLO, 2006; 

SCARPA, 1995; SCARPA; FERNANDES-SVARTMAN, 2012) de que os traços de 

disfluências são constitutivos da dinâmica da fala, não caracterizando novamente a ocorrência 
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de disfluências típicas da gagueira como uma manifestação obrigatória nos transtornos 

fonológicos, mas sim, como indicativas de trechos em construção e das decisões do falante 

acerca do planejamento e formulação linguística de sua emissão oral. 

Juste e Andrade (2006) em um estudo realizado com 80 crianças na faixa etária de 

4:0 a 11:11 anos de idade, de ambos os sexos (58 do sexo masculino e 22 do sexo feminino), 

também encontraram uma menor ocorrência de disfluências típicas da gagueira em crianças 

fluentes quando comparadas com crianças gagas. As autoras encontraram um significativo 

predomínio das rupturas comuns (outras disfluências) frente às gagas (disfluências típicas da 

gagueira), sendo a hesitação a tipologia comum de maior ocorrência. 

Entretanto, também foi verificado em nossos resultados que as crianças do GG 

(crianças com gagueira) e crianças do GGTF (crianças com gagueira e transtorno fonológico) 

não se diferenciaram quanto à frequência de ocorrência das DTG e OD.   

Algumas razões podem estar na base da explicação para a não diferenciação entre o 

GG e GGTF da frequência de ocorrência de DTG. O fato de não haver diferença entre as 

crianças do GG e GGTF, evidencia que as categorias das DTG, caracterizam as manifestações 

da gagueira, independentemente de ela estar associada, ou não, com o transtorno fonológico.  

Outra hipótese que pode justificar a não diferenciação entre o GG e o GGTF para a 

frequência de ocorrência das DTG e OD diz respeito à gravidade do transtorno fonológico do 

GGTF. Apesar de a gravidade do transtorno fonológico não ter se constituído como uma das 

variáveis para análise dessa pesquisa, mais da metade da amostra que compôs este grupo, se 

constitui de crianças com o transtorno de grau leve ou levemente moderado. A média do 

PCC-R do GGTF foi de 72,40 (DP = 20,33). Levando em consideração esse resultado, ainda 

que o grupo seja composto por crianças com as desordens em comorbidade, parece ficar mais 

evidente o distúrbio da fluência ao transtorno fonológico, caracterizando então, um perfil 

semelhante ao encontrado no GG. 

Apesar de os resultados não evidenciarem diferença estatística entre o GG e GGTF 

ao se comparar o total das Disfluências Típicas da Gagueira, parece existir uma maior 

tendência do GGTF para a ocorrência de “repetições de palavras monossilábicas”, uma vez 

que este grupo apresentou mais que o dobro de ocorrência dessa tipologia (GG = 2,70±1,42 e 

GGTF = 6,40±3,34). 

Um estudo (WOLK; BLOMGREN; SMITH, 2001) que analisou a ocorrência de 

disfluências simultaneamente à ocorrência de erros fonológicos, constatou uma maior 

frequência de disfluências em crianças com as desordens em comorbidade, corroborando os 

achados da presente pesquisa. Especificamente nesse estudo, as disfluências ocorreram 
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principalmente nos segmentos com encontros consonantais em posição inicial. Os autores 

interpretaram esse achado como uma maior probabilidade de disfluência em momentos 

específicos de maior complexidade fonológica, visto que os encontros consonantais 

aumentam a demanda exigida durante a produção oral independente desta estar acompanhada 

ou não de erro fonológico. 

O estudo de Wolk, Edwards e Conture (1993) teve como objetivo avaliar as 

diferenças nos comportamentos fluência, fonologia e diadococinesia em 21 crianças do sexo 

masculino com idade entre 4:0 e 6:0 anos. Os três grupos estudados (divididos conforme a 

proposta da presente pesquisa) foram avaliados por meio de uma tarefa conversacional de 30 

minutos, nomeação de figuras e produção de sílabas para a tarefa de diadococinesia. Seus 

resultados diferem dos achados desta pesquisa, uma vez que as crianças com o diagnóstico de 

gagueira apresentaram mais “repetições” (de palavras, sons e sílabas), enquanto que as 

crianças com comorbidade de gagueira e transtorno fonológico apresentaram mais 

“prolongamentos”. Este estudo sugere a possibilidade de dois tipos de gagueira (um com a 

presença de alterações fonológicas e outros sem a presença dessas alterações), uma vez que 

não foram observadas diferenças significativas entre os grupos quanto ao índice de gagueira e 

no comportamento fonológico. 

Nesse sentido, é do entendimento de vários autores (CIVIER et al., 2013; COOK; 

DONLAN; HOWELL, 2013) que as rupturas gagas, ou disfluências típicas da gagueira, se 

constituem em um dos mais importantes parâmetros para o diagnóstico da gagueira, sendo o 

tipo e frequência destas disfluências que diferenciam um indivíduo fluente de um indivíduo 

gago (JUSTE; ANDRADE, 2006). O distúrbio caracteriza-se pela quantidade demasiada das 

denominadas disfluências típicas da gagueira: repetição de palavras (acima de 3 repetições); 

repetição de parte da palavra, repetição de som, bloqueio, prolongamento, pausas maiores que 

2 segundos e intrusão de sons ou palavras não pertinentes ao contexto da mensagem oral 

(YAIRI; AMBROSE, 1992b), justificando os resultados encontrados nesta pesquisa, uma vez 

que ambos os grupos (GG e GGTF) apresentam esse distúrbio da fluência da fala.  

Ainda no que se refere ao estudo realizado por Juste e Andrade (2006), que teve por 

objetivo verificar a influência da tipologia e da classe gramatical na ocorrência de rupturas na 

fala de crianças gagas e fluentes, o grupo de crianças com gagueira apresentou mais do que o 

dobro de rupturas na fala (disfluências típicas da gagueira e outras disfluências), 

fundamentando os resultados encontrados na presente pesquisa no que diz respeito à maior 

ocorrência de DTG no GG e no GGTF. No referido estudo, especificamente em relação a 
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ocorrência das disfluências típicas da gagueira, as crianças com gagueira apresentaram um 

número treze vezes maior de DTG que o grupo de crianças fluentes. 

Já no que se refere ao total de ODs, os grupos não se diferenciaram. A não 

diferenciação entre esses grupos parece estar relacionada principalmente ao fato de que as 

outras disfluências, ou também denominadas disfluências comuns, estão presentes na fala de 

todos os falantes, sejam eles com ou sem gagueira.  

Relacionadas ao processamento da linguagem, as outras disfluências refletem as 

incertezas e imprecisões linguísticas durante a emissão oral (ANDRADE; QUEIRÓZ; SASSI, 

2010; ARCURI et al., 2009; MACIEL; CELESTE; MARTINS-REIS, 2013; OLIVEIRA et 

al., 2010b), justificando os resultados dessa pesquisa, uma vez que as crianças com gagueira 

podem apresentar disfluências de acordo com a demanda exigida do ambiente durante o 

diálogo e no tocante às crianças com os diagnósticos em comorbidade, as disfluências podem 

surgir antes da emissão do som alvo, conforme já discutido anteriormente. 

Ainda que a análise estatística não tenha apresentado diferença estatística 

significante entre os três grupos estudados para o total de outras disfluências, parece haver 

uma maior inclinação para a ocorrência da variável “interjeição” no GG se comparado ao 

GGTF e GTF respectivamente. 

5.2 Hipótese 2: tipologia das disfluências presentes em cada grupo 

A segunda hipótese levantada foi a de que crianças com transtorno fonológico se 

diferenciariam daquelas que apresentam gagueira e daquelas que apresentam gagueira e 

transtorno fonológico em comorbidade no tocante à tipologia das disfluências, ou seja, 

esperava-se que crianças com transtorno fonológico apresentassem mais outras disfluências 

(ou disfluências comuns) do que disfluências típicas da gagueira (ou disfluências gagas), 

enquanto as crianças com gagueira apresentassem mais disfluências típicas da gagueira do 

que outras disfluências, ao mesmo tempo que aquelas que apresentam o distúrbio em 

comorbidade com a gagueira apresentassem maior variabilidade e ocorrência tanto das outras 

disfluências quanto das disfluências típicas da gagueira.  

Nesse sentido a segunda hipótese também foi parcialmente confirmada, uma vez que 

apenas determinadas tipologias das DTG e OD apresentaram diferenças significantes entre os 

grupos. 

No que diz respeito às categorias analisadas das Outras Disfluências (hesitação, 

interjeição, revisão, repetição de segmento, repetição de frase, repetição de palavra não 
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monossilábica e palavra não terminada), somente a variável “interjeição” apresentou diferença 

entre o GTF e o GG. 

O estudo de Costa (2013) que teve como objetivo avaliar a fluência da fala em 

crianças com desvio fonológico, em diferentes gravidades do desvio, evidenciou uma maior 

média de ocorrência das tipologias “hesitação” e “interjeição” nas crianças que apresentaram 

desvio de grau leve. A autora, assim como Freitas (2012), interpretou essa ocorrência como 

um tempo necessário às crianças com desvio leve para escolher a tarefa motora no momento 

da emissão do som alvo.  

Ainda que a gravidade do transtorno fonológico não tenha sido objeto de estudo da 

presente pesquisa, parece razoável interpretar a ocorrência da tipologia “interjeição” como um 

recurso facilitador utilizado pelo GTF para a emissão da fala. As interjeições, conforme 

descrito por Andrade (2011) se constituem na inclusão de sons, palavras ou frases, sem 

sentido ou irrelevantes, no contexto da mensagem do indivíduo. Levando em consideração 

esse aspecto, as interjeições presentes na fala das crianças com transtorno fonológico (GTF) 

parecem indicar também, um mecanismo utilizado por essas crianças na tentativa de alcançar 

a pronúncia alvo, à medida que inserem outras palavras antes da emissão principal.  

Com relação às categorias analisadas nas DTG (repetição de palavra monossilábica, 

repetição de parte da palavra, repetição de som, prolongamentos, bloqueios, pausas e 

intrusões), três variáveis apresentaram diferenças entre o GTF e o GGTF, “repetição de 

palavras monossilábicas”, “repetição de parte da palavra” e “prolongamento”, não sendo 

evidenciada diferença significativa entre o GG e o GGTF.  

Esses resultados corroboram com outro achado da literatura que ao comparar 

indivíduos fluentes e gagos nos aspectos qualitativos e quantitativos, evidenciou que os 

indivíduos fluentes apresentaram apenas um elevado número de outras disfluências, enquanto 

os gagos ultrapassaram os valores de referência tanto para as outras disfluências quanto para 

as disfluências típicas da gagueira (MERÇON; NEMR, 2007). 

Vale ressaltar que diversos autores apontam na literatura que os indivíduos gagos 

apresentam como uma das principais características, inclusive no que se refere ao diagnóstico 

diferencial nestes casos, a presença em maior ocorrência de disfluências dentro da palavra, ou 

seja, disfluências típicas da gagueira quando comparado a indivíduos fluentes (OLIVEIRA; 

CUNHA; SANTOS, 2013; TRAN; BLUMGART; CRAIG, 2011). 

Nesse contexto, parece coerente explicar que a diferença encontrada entre os grupos 

pode ser resultado da complexidade motora durante a emissão da fala espontânea do grupo 

com gagueira do desenvolvimento, uma vez que nesta população as rupturas podem ser 
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explicadas pela diferença entre o comando motor gerado e o comando motor desejado durante 

a fala. Um estudo recente que objetivou comparar a performance de fluência de falantes gagos 

e falantes fluentes em três diferentes tarefas de fala, concluiu que quanto maior a 

complexidade motora e melódica durante uma tarefa, maior será o prejuízo na fluência da fala 

(COSTA, J. B. et al., 2017).  

Quanto à não diferenciação entre o GG e o GGTF para as variáveis “repetição de 

palavras monossilábicas”, “repetição de parte da palavra” e “prolongamento”, parece razoável 

levar em consideração a presença de disfunção nos circuitos motores dos núcleos da base, 

característico ao diagnóstico de gagueira. Ainda que o GGTF apresente concomitantemente o 

diagnóstico de transtorno fonológico, nos indivíduos com gagueira, é presente um distúrbio 

no sistema medial, justificando a ocorrência das disfluências e sua não diferenciação entre os 

grupos supracitados. 

Segundo Alm (2004), dois sistemas têm habilidade para fornecer sinais de disparo de 

movimentos durante a fala, o sistema lateral, dominante quando há feedback externo, como 

por exemplo, na fala em coro; e o sistema medial, dominante durante a fala espontânea. Nos 

casos de gagueira, o distúrbio encontra-se no sistema medial, sistema que opera quando não 

há feedback externo. Vale ressaltar que a tarefa escolhida para essa pesquisa foi a fala 

espontânea, e a dominância do sistema medial ocorre principalmente quando a fala transmite 

pensamentos ou emoções (presentes na amostra de fala, tarefa da presente pesquisa).  

No que concerne especificamente à variável “bloqueio” as crianças do GTF 

apresentaram diferenças estatisticamente significante (menor frequência de ocorrência dessa 

tipologia) tanto do GG quanto do GGTF.  

Um aspecto importante a ser considerado que pode explicar a maior ocorrência em 

crianças gagas das disfluências típicas da gagueira, é que indivíduos com gagueira apresentam 

déficits no processamento sensório-motor, de aprendizagem e integração sensorial, que 

levaria a dificuldades no controle temporal do movimento durante a emissão da fala 

espontânea, aumentando a ocorrência tanto das tipologias típicas da gagueira quanto das 

outras disfluências (MAX, 2004). No tocante à variável “bloqueio”, esta se constitui em 

rupturas que ocorrem geralmente em plosivas ou vogais, em um tempo inadequado para o 

início da fala e/ou de uma palavra, observados pela posição articulatória fixa do falante 

durante a emissão (ANDRADE, 2011), corroborando com os dados da presente pesquisa para 

esta variável. 

Erdemir et al. (2018) investigaram a associação de processos emocionais e a taxa de 

articulação em crianças em idade pré-escolar com gagueira recuperada, persistente e em 
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crianças fluentes. Cada grupo foi composto por 10 crianças com idade de 3 a 5 anos. Os 

autores concluíram que as emoções negativas desempenham um papel prejudicial no processo 

de fonoarticulação. Para esses autores, a emoção negativa experimentada pelas crianças é 

percebida como ameaça e se manifesta como uma “resposta de congelamento”, caracterizada 

por uma inibição do movimento. 

Levando em consideração as experiências, sentimentos e atitudes negativos que as 

crianças com alterações de comunicação podem apresentar, mais especificamente as crianças 

que gaguejam, parece razoável interpretar que uma das possibilidades da maior ocorrência de 

“bloqueios” no GG e GGTF podem resultar dessa resposta de congelamento transferida para a 

fala dessas crianças. Essa resposta de congelamento se caracteriza por uma inibição da 

atividade motora relacionada à vocalização, dificuldade de planejamento, execução e 

coordenação do movimento da fala mais instável ou atrasos no tempo de reação (ERDEMIR 

et al., 2018), coincidindo com o comportamento de fala observado durante a ocorrência de 

bloqueios. 

Dentre as implicações apresentadas por este estudo, um aspecto importante a ser 

considerado é a interpretação dada pelos estudiosos da fluência da fala e da fonologia às 

disfluências. Nos inúmeros estudos de cada linha de pesquisa pode-se observar a utilização de 

termos semelhantes ou idênticos para a identificar as rupturas presentes no discurso, como por 

exemplo, hesitação, pausas, alongamentos e/ou prolongamentos, entre outros. Nesse sentido, 

parece relevante estudar mais profundamente se há ou não diferença, a exemplificar, de uma 

hesitação sob a ótica da fonologia e de uma hesitação sob a ótica da fluência.  

Sendo assim, os resultados deste estudo demonstram ainda a importância de se 

compreender com clareza a natureza das tipologias das disfluências apresentadas pelo sujeito, 

de modo a auxiliar o diagnóstico, visto que as disfluências acabam por caracterizar 

manifestações presentes nas duas desordens estudadas (transtorno fonológico e gagueira do 

desenvolvimento).  

Em termos científicos, novos delineamentos de estudos são propostos incluindo a 

análise da gravidade da gagueira assim como a gravidade do transtorno fonológico nas futuras 

investigações. Quanto às implicações clínicas, acredita-se que o fonoaudiólogo precisa 

realizar a distinção correta entre as outras disfluências e as disfluências típicas da gagueira 

para realizar o diagnóstico adequado da gagueira. Além disso, a presença de bloqueio na fala 

de crianças representa um importante marcador da gagueira, por isso nestes casos sugere-se 

ao fonoaudiólogo a aplicação da história clínica específica da gagueira bem como realizar a 

avaliação da fluência da fala espontânea.  
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Cabe ressaltar ainda que o número de sujeitos estudados por grupo foi bastante 

restrito e uma amostra maior poderá apresentar resultados mais robustos, não invalidando os 

resultados apresentados nesta pesquisa. Apesar de, o presente estudo demonstrar aspectos 

relevantes no que diz respeito à compreensão da presença de disfluências no transtorno 

fonológico e na gagueira do desenvolvimento, a amostra é pequena para compreender em sua 

totalidade a relação entre as disfluências da fala nas desordens a que esta pesquisa se propôs.  

Com atenção aos resultados obtidos, parece razoável suspeitar que ambos os 

distúrbios da fala – transtorno fonológico e gagueira do desenvolvimento – podem 

compartilhar aspectos subjacentes, como proposto em estudo anterior (WOLK; EDWARDS; 

CONTURE, 1993). 

O primeiro aspecto compartilhado refere-se ao fato de que ambos os transtornos se 

constituem como "distúrbios da comunicação". As crianças que apresentam algum "distúrbio 

de comunicação" podem adquirir um senso de "fracasso" como falante e, consequentemente, 

podem sofrer em suas tentativas de produção da fala. O segundo aspecto compartilhado diz 

respeito a uma predisposição comum a ambos os transtornos: transtorno fonológico e gagueira 

do desenvolvimento. Ou seja, a predisposição comum poderia causar manifestações 

semelhantes em ambas as condições. Por fim, suspeita-se que um terceiro aspecto 

compartilhado por ambos os transtornos seria a presença de um déficit central de 

processamento (BYRD; COOPER, 1989) ou mesmo um distúrbio neuromotor ou atraso que 

levaria a interrupções na programação temporal (CARUSO; ABBS; GRACCO, 1988), 

propiciando manifestações semelhantes nas crianças de ambos os grupos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse sentido, é notável a relação entre disfluência da fala e as desordens estudadas, 

à medida que se observam alterações na fluência nos três grupos estudados, porém esta 

pesquisa não abrange a compreensão em sua totalidade da relação entre as disfluências e o 

transtorno fonológico em comorbidade com a gagueira do desenvolvimento. 

Diante do exposto e respondendo aos objetivos propostos por este estudo, pode-se 

concluir que: 

(1) crianças com transtorno fonológico apresentam menor frequência de ocorrência 

das DTGs quando comparadas a crianças que apresentam a gagueira do 

desenvolvimento e crianças com ambos os distúrbios em comorbidade, assim 

como, não há diferença quanto à frequência de ocorrência entre as DTG e OD 

entre crianças que apresentam a gagueira do desenvolvimento e crianças com 

ambos os distúrbios em comorbidade; 

(2) no tocante à cada variável das tipologias, as crianças com transtorno fonológico 

se diferenciaram das crianças com gagueira do desenvolvimento apenas para a 

variável “interjeição”. Quando comparadas às crianças com gagueira do 

desenvolvimento e com os distúrbios em comorbidade, as crianças com 

transtorno fonológico se diferenciaram na ocorrência da variável “bloqueio”. Por 

fim, as variáveis “repetição de palavras monossilábicas”, “repetição de parte da 

palavra” e “prolongamento” foram as que resultaram em diferenças significativas 

nas crianças com transtorno fonológico daquelas com os distúrbios em 

comorbidade. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(Baseado na Resolução 466/2012, CNS) 

 

Nós estamos convidando seu filho (a) a participar do projeto de pesquisa intitulado 

“Relação entre disfluência da fala e distúrbio fonológico” do Centro de Estudos da 

Educação e da Saúde – CEES da Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), UNESP de 

Marília, cujo responsável é a Mestranda Priscila Biaggi Alves de Alencar, a professora Dra. 

Larissa Cristina Berti e a professora Dra. Cristiane Moço Canhetti de Oliveira. 

Esse estudo investiga se existe diferença no perfil da fluência da fala de crianças com 

distúrbio fonológico, em crianças que apresentam em comorbidade distúrbio fonológico e 

gagueira do desenvolvimento, e em crianças com o diagnóstico de gagueira do 

desenvolvimento. 

Para fazer essa investigação seu filho (a) deverá relatar a critério dele, sobre seu 

cotidiano, interesses pessoais, narrativas de algum filme e/ou desenho que gosta ou qualquer 

outro assunto que lhe desperte o interesse. 

Para a obtenção deste termo gostaríamos que vocês soubessem que: 

• Participar deste projeto é uma opção sua, podendo decidir participar ou não; 

• Caso você decida não participar ou desista a qualquer momento você não 

perderá nenhum benefício ou tratamento que estiver fazendo nesta instituição; 

• A qualquer momento você terá a liberdade de buscar junto aos responsáveis 

pelo projeto, esclarecimentos de qualquer natureza; 
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• Sua participação nesta pesquisa é total e completamente isenta de qualquer 

ônus financeiro; 

• Você receberá uma cópia deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Se você decidir participar gostaria de informar que:  

a) Será realizada avaliação audiológica para investigar possíveis 

comprometimentos das vias auditivas, avaliação intelectual (inteligência) e 

testes de linguagem (por exemplo: vocabulário e compreensão de frases); 

b) Os instrumentos de registro utilizados neste estudo incluem: gravador e 

filmadora; 

c) Os resultados deste estudo talvez não sejam de benefício imediato para você ou 

sua família; 

d) As imagens e sons gravados a partir da sua participação serão utilizados para 

fins científicos, sem que a sua identidade seja revelada; 

e) A duração aproximada para aplicação dos é de no máximo vinte minutos; 

f) A aplicação dos procedimentos poderá ser interrompida a qualquer momento, 

caso o participante deseje e também o avaliador detecte sinal de cansaço por 

parte do mesmo; 

g) O risco envolvido com a pesquisa está na possibilidade do seu filho (a) se 

cansar durante a realização das atividades previstas;  

h) Os resultados deverão ser publicados em revistas científicas que tenham 

interesse nesta área, mantendo sempre a identidade em absoluto sigilo; 

i) Somente pesquisadores envolvidos com o projeto terão acesso aos dados 

completos, não sendo permitido o acesso por terceiros; 

j) Todos os resultados obtidos estarão disponíveis no prontuário do participante 

no Centro de Estudo da Educação e Saúde – CEES; 

k) Caso o participante desta pesquisa não esteja recebendo atendimento neste 

serviço e os nossos dados comprovem a necessidade deste, o mesmo será 

encaminhado para intervenção no CEES ou instituição especializada. 
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Eu, ____________________________________________________________ portador (a) 

do R.G. n.º ______________________________ (responsável pela criança) concordo em 

participar do projeto de pesquisa “Relação entre disfluência da fala e distúrbio 

fonológico”. Declaro haver recebido as devidas explicações sobre o referido projeto, estar 

ciente sobre os itens acima mencionados e minha participação é voluntária por opção própria.  

 

Nome da criança: _________________________________________________  

Data de Nascimento: ____________________________  

Data: ________________________________________  

 

 

_________________________________  

Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTATO:  

Profa. Dra. Larissa Cristina Berti (e-mail: larissa.berti@uol.com.br)  

Profa. Dra. Cristiane Moço Canhetti de Oliveira (e-mail: cmcoliveira@marilia.unesp.br)  

Telefone: (14) 3402-1336 

Endereço: UNESP/Marília. Avenida Hygino Muzzi Filho, 737. Departamento de 

Fonoaudiologia. 
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APÊNDICE B - TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Dados sobre a pesquisa: 

1. Título do projeto: “Relação entre disfluência da fala e distúrbio fonológico”. 

2. Duração aproximada da avaliação: 20 minutos. 

3. Risco da pesquisa: Não há riscos. 

4. Responsáveis pela pesquisa: Mestranda Priscila Biaggi Alves de Alencar, Prof.ª Dr.ª 

Larissa Cristina Berti com colaboração da Profa. Dra. Cristiane Moço Canhetti de Oliveira. 

Telefone: (14) 3402-1336 

Endereço: UNESP/Marília. Avenida Hygino Muzzi Filho, 737. Departamento de 

Fonoaudiologia. 

 

Dados de identificação do sujeito e do responsável: 

  

Eu, ____________________________________________________________ RG 

n.___________________________ (responsável pela criança) concordo em participar do 

projeto de pesquisa intitulado “Desempenho da Linguagem Falada em Crianças Prematuras e 

Correlatos Eletrofisiológicos”. 

 

Declaro haver recebido as devidas explicações sobre o referido projeto e minha participação é 

voluntária por opção própria. 

 

Nome da criança: ______________________________________________________ 

 

DN: ____/____/____                                           Idade: ___________________ 
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Informações ao sujeito que irá participar e Termo de Assentimento  

(2 a 11 anos) 

 

Eu gostaria de saber se você quer participar do meu estudo. O seu acompanhante 

(responsável legal) concordou com a sua participação, mas quero saber se você também 

aceita participar. Gostaria muito que você aceitasse. 

 

O que acontecerá comigo se eu aceitar? 

 

Os cientistas querem compreender a relação entre disfluência da fala, no que diz 

respeito à gagueira do desenvolvimento e o distúrbio fonológico, ou seja, saber se as 

crianças que gaguejam apresentam distúrbio fonológico ou não ou então se diferença no 

perfil da fala dessas crianças. 

Se você aceitar participar, nós faremos uma gravação sua falando sobre algo que 

você goste: pode ser um desenho preferido, um filme que assistiu, situações ou viagens que 

vivenciou, contar sobre o seu dia ou ainda sobre as coisas que gosta. Você poderá escolher o 

assunto que deseja falar. 

 
Fonte: Adaptação http://4.bp.blogspot.com/-A-

H5NO03_s4/TmrGLKFP7wI/AAAAAAAAAjs/s2w-

R9AH4_U/s1600/22-Comecando-a-

falar%255B1%255D.jpg 

 

 

 

 

 
Fonte: 

http://charlezine.com.br/wp-

content/uploads/2012/08/camera-

desenho.jpg 
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Se você ficar cansado durante a filmagem você poderá me avisar. Podemos fazer um 

intervalo. 

Você não precisa participar da pesquisa se não quiser e não terá nenhum problema 

se você começar a participar e depois desistir. Como é uma pesquisa, aquilo que nós 

descobrirmos será contado só para outros cientistas. 

O participante aceitou participar do estudo mediante informações escritas/explicações 

verbais terem sido disponibilizadas a ele (a). 

 

Nome de quem obteve o assentimento: _______________________________ 

_______________________________________________________________.  

 

Data: ________________________ 

 

 

 

 

Rubrica de quem obteve o consentimento Rubrica do pai ou responsável pelo participante 

 

 

 

 

 

 

 

 


